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PREFEITURA DE GOIÂNIA 
GABINEIE DO PREFEITO 

LEI N° 8024,. DE 3d DE NOVEMBRO DE 
2000. 

`Denomina Dr. CÂNDIDO JOSÉ 
SANTIAGO DE MORAES, -  o Centro de 
Referéncias em Diagnóstico e Terapiiu-
tice". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE. 
LEI: 

Art. 1 °,-"gica, 'denominado DR. CÂN-
DIDO JOSÉ SANTIAGO DE MORAES, o 
Centro de Referências em Diagnéctito • 
Terapêutica, localizado ria Av. Contorno„n" 
2151, Setor Norte Ferroviário, Goiânia-GO. 

Art. 	- Esta lei entre. em vigor na 
data de sua publicação. • 

Art. 36 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

GABIETEDOitITODEGOLAW1/4: 
ais 30 dies.do más de novembro de 2000: 

NON ALBERMNZ , 
.Prefeito de Goiânia 

OLIERALVES VIEIRA - 
Secrebário do Governo Municipal 

Aréken Reis 
César Luis Garcia. 
Elias Rasai Neto 

Elir José tie.Botaa • 
Humberto Peneire Rocha 

Idamar Alves de Uma 
• João Silva Neto 

Jónathata Silvia 
Jorge Antonio Taleb 

José Eduardo Álvares Dumont 
José Guilherme Selem 

LitzAnteínio Aires da Silva 
Uassy Gomes da Silya 

LEI Ne 8025, DE 30 DE NOVEMBRO DE 
2000. 

- "Denomina logradouro público que 
especifica". 

- Á CAMARAMUNICIPALDE GOIÂNIA 
APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 

Art. 1' -Punas denominar-se Pra-
ça Wilton Valente Chaves localizada na 
Quadra F-16, no Setor Sul, nesta 
CapitatArt. - Esta lei entra em vigor na 
data de sua pubricaçao. 

Art 31 - Revogarn-se as disposiçOes • 
em ~treno. 	. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 30 dias do més de novembro de 
2000. 

NIONALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

OUER ALVES VIEIRA 	- 
Secretário do ~silo Municipal 

Arakeri Reis 
César Luis Garcia 
Elias .Rassi.tieto 

- • Ellr Joie de•Souza 
. _Humberto Pereira Racha 

:Mamar Mosaic Uma 
João Silva Neto . 
Jónathas Silva 

' ç • 	_JorgeAritoriio.Taieb, 
José Eduardo Álvares .Dumont • 

• José Guilherme Schwan 
Luiz António Aires da Silva 

• Uassy Gomes da Silva 
• 

8026;DE 30-DE NOVEMBRO DE 
2000.. 

• 
"OlspgaiSiStare dehomiriaçâo de pré- 

áió 	que eapecifice; 

A CÂMARA MUNICIMDEGOTANIA 
?APROVA E EltSANCIÓNO ASEGUiNTE 

" 

Art. 1' - Fica denominado Professor .  
Venerando de Freitas -Borges oedifício 
sede do Piaço Municipal, .localizado no 
Parque Lcizandes, nesta Capital.. • . 

Ari 26' - Esta lei -entra em vigor na 
data de sua publica*. 	• - • 

Art. r,- Revogam-se as disposições 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 30 dias do mês de novembro de 

-• 2000. 

.NIONALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

. 	OLIER ALVES VIEIRA 
. Secretario do Governo Municipal 

Araken Reis 
César Luis Garcia 
Elias Rassi Neto 

Elir José-de Souza • 
Humberto Pereira Rocha 

Idamar Alves de'Uma 
• Jati Silva Neto.  

Jóraathas Siheá 	• 
Jorge Antonio Taleb 

José Eduardo Miares Dumont 
José Guilherme Schwan 

Luiz António Aires da Silva 
.Uassy GomeS da Silva 

LEI N° 8027, DE 30 DE NOVEMBRO DE 
2000. 

"Denomina praça que especifica". 

A CAMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE 

'LEI: 

Art.1° Fira denorhinado Praça Pró-
festo( PAULO DE UMA, o icigradouro pal-

! blice situado na confluilficia das Ruas C-
. 18, C-17 e Professcir:Lakaro Cdata, na 
Vila tiriva UNA 

ATI 2° - Esta lel entra *ri vigor na 
data de sua publicação. 

MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 



Art.' 3' •; Resrogarti-se as disposições 
em contrário. 

• , 
'GABINETE DO PREFEITO DE GOIA•r_ 

NIA, aos 30 dias do mês de novembro de 
2000, 

NIONALBERNÀZ 
Prefeito de GUIO. 

OU ER ALVES VIEIRA 
3ib cietário do Governei' Municipal 

• 

Areiam Reis 
César Luis Garcia 

• . Elias Rasei Neto 
Elir José de Soda! 

Humberto Pereira Rocha 
Idemer Ahres de Urna 

João ave Mio 
Jónathas Silva 

Jorge Antonio TelM 	- 
Jceá Eduardo Alvares Dumont 

José Guilherme Sichwan 
Luiz Anbón lo Aires da Silva 

Usszy Gomes da Silva 

' 	. 
• - 

N IONALBERNAZ 
"PrefeitcrrirGoiânia 

OLIERALVES VIEIRA 
Secretáriodo Governo Municipal 

Araken Reis .  

César Luis Garcia 
Elias" Rasai Neto 

Elir José de Souza 
Humberto-Pereira Rocha 

idarnar ~et de Lima 
João Silva Neto . 
JfinathasSilva 

Jorge Antonio Taleb 
José Edoerdo-Álvares Dumont 

José ebil111111/1113 &íman 
UrIzAntóerio 

 
Aires d Silva 

Uassy Gomei dei Slim 

•■• 

• 
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. LEI N' 8028, DE 30 DE NOVEMBRO DE 
2000. - 	. 

• 
▪ "eititortze ã concessão de ~dile** 

lentilhas de portadores de doenças men-
fntemedoe nas plinices psiquiátricas 

. por periodos prolongados, e dá outras 
Ptchidanaile• 

.• )W M101 MUNICIPAL DEGOMA 
APRIDVA E,,RU SANCIONO A SEGUINTE

-  LEI: 	• 

r 	"Art. 1 -,Fica o Chefe do Poder Exe- • 
evo =tortas* a conceder, através do 
Fundei MuniciiM de Saúde, awdlio ès fe- 
malas de podadores de doenças men- 
tis, usuários de serviços de sabde men-

- tal, qui nos últimos ~30 (04) anos es- 
- tiverem intrienaddi em clinicas psiquitt- 
, Meas locititcadas nesse município, com 

peorrilnipcie de internação de,.no mini-
4 100,41012.1 (02) anos. 
▪ §, 1' - O endlio referido neste artigo 

+1. 

-limitado ao V.ator corres:porld ente e iam 
(01) salário ~imo porrnes, à conte do 
Fundo,  MunkeiPal :de °Sticíde,..que aivená 

EMPerntio e aí'Ordens de pa- • 
gamento em favor dos usuários ou de 
seus pssportsáveis 	. 
• Corroias* SecretartaMunicf-

kakiNferkiçia tias informá-
98es reietivat ao • tempo- de. int8M89110 
~Mater:doe doentes Inarffitoe. 

§ - Para os eleitos desse artigo, 
5005 considerado o SIH - Sistema de In-
formações Hospitalares .do SUS, como 
Banco de Dados de referência. 

Art. 2° - Fica sob a responsabilidade 
dá Fundação Municipal de Desenvolvi-
Mento Corriunitário FUMDEC, o recebi-
mento e a organização do cadastro de 
beneficiários desta lei. 

• Art. r -.nua eepeoiafs.que acham 
a redução do prazo. de Internação, rieces-
sárià peca a concessão do-auxílio saúde, 
poderão ser considerados peio Chefe do 
Poder Executivo. 

Art. 4" Esta lei entrará em vigor na 
date daritfa publicaçaio, 'mitigadas es - 
disposições- e rn roontrá 	- 

SIILABINEIEDO-PREFEITO DE GOIA-
ta-  MS 30 dias domes de novembro de 
2000, . 	• 	• 	• 	•  

• 
LE• I ff 8029, DE 07 DE DEZEMBRO DE " • 

2000. 
- • • 

• 'Cria Conselho ConsUttivo do Par- 
que Zoológico de Goiantei e dá outras 
providencias'. 

A CAmARA MUNICIPAL DE GOIANA ' 
APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 

Art. V -Fica criado° Conselho Con-
secutivo do Parque Z00169ico de G0d1-  
nia, ao qual-competirá: 

1 - Manifestar quanto á escolha do 
Diretor do Parque, com poder de veto, sei 
-o iridicado não dispuser das qualidades 

-pnalissionals apropriadas paia o exerci-
do da função; 

II - Participar da elaboração do Ple-
nõ Diretor daquele itutarqule; 

..111 r• Manifestar quanto à entrada e 
adile de animeis. 

Art. 2' - O Conselho Consultivo do 
Parque Zoológico de GOIMII terá a se- 
guinte composição: 	. 

I - 02 (dois) representantes de livre 
indicação do Gabinete do Prefeito; 
• II - 01 (um) representante da Comis-

são do Meio Ambiente da Camara Muni- 
ciPel; 

III - 01 (um) servidor afetiva do qua- 
dro do Parque 	 ' 

IV - 01 (um) representante do ISAMA; 
V 01 (um) representante da Escola 

de Veterinária da Universidade Federal 
de Goiás •-• UFG, - 	 • 	• 

VI - 01 (um) representante do Con-
selho de Veterinária de GOME:*  

Vil- 01 (um) representante daferoul-
dade de Biologia da Universidade cattóli. 
ta da.Gotãs 

••;- VIII - 01 (um) representante de Sacie  
Mede Protetora dos Mimais. 

Parágrafo único -'Cada membro ti-
tular-terá um suplente, que o substituirá 
fites eventuais ausências. 

Art. - A furgão de membro do Cen-
telho Consultivo do Parque Zoológico de 
Goilinia é considerada de relevante inte-
resse público, e nigio será remunerada. 

Art. - Os membros do Conselho 
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Consultivo do Parque Zoológico de Goiâ-
nia terão mandato de 03 (três) anos, per-
mitida a recondução, e serão nomeados 
por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 5° - O Conselho será presidido 
por um de seus membros, escolhidõs 
pelo Colegiado. 

Art. 6° - Compete ao Conselho a ela-
boração de seu Regimento Interno, que 
deverá ocorrer no prazo de 80 (sessenta) 
dias, contados da publicação desta lei e 
deverá ser submetido á aprovação do 
Chefe do Executivo. 

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 	. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 07 dias do mês de dezembro de 
2000. 

NION ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

QUER ALVES VIEIRA 
Secretário do Governo Municipal 

Luiz Antônio Aires da Silva 
Araken Reis 

José Eduardo Alvares Dumont 
César Luis Garcia 

Jorge Antonio Taleb 
Jãnathas Silva 

Elias Rassi Neto 
Elir José de Souza 

!clamar Alves de Lima 
José Guilherme Schawan 

Uagsy Gomes da Silva 
Humberto Pereira Rocha 

João Silva Neto 
Jorge Antonio Taleb 

LEI COMPLEMENTAR N° 097, DE 28 DE 
NOVEMBRO DE 2000. 

"Dispõe sobre a permissão de mú-
sica ao vivo em bares e similares". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI COMPLEMENTAR: 

Art. 1° - Fica permitida a apresenta-
ção de música ao vivo, assim entendida 
voz, piano e/ou violão, em bares, choperi-
as e similares, das 13h (treze horas) as 
2h (duas horas), atendidas as demais 
normas desta Lei e da Legislação pró-
pria do Município 

§ 1° - A permissão a que se refere o 
presente artigo, obedecerá entre outros, 
aos seguintes critérios, quanto ao nível 
máximo de som: 

- no período compreendido entre 
13h (treze horas) e 18h (dezoito horas) 
até 70 decibéis; 

II - no período compreendido entre 
18h (dezoito horas) e 2h (duas horas), 
até 60 decibéis. 

§ 2° - O volume de som, na forma de 
que trata o parágrafo anterior será medi- 

do na conformidade como que preceitua 
o Codigo de Posturas Municipal. 

§ 3° - Os proprietários de bares, cho-
pelas esimilares, interessados na per-
missão de que o presente artigo, deve-
rão solicitar a licença especifica junto ao 
órgão próprio do Município, fazendo pro-
va de cumprirem as exigências da legis-
lação municipal. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Ail. 3° - São revogadas as disposi-
ções em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 28 dias do mês de novembro de 
2000. 

NION ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

QUER ALVES VIEIRA 
Secretário do Governo Municipal 

Araken Reis 
César Luis Garcia. 
Elias Rassi Neto 

Elir José de Souza 
Humberto Pereira Rocha 

Idamar Alves de Lima 
João Silva Neto 
Jônathas Silva 

Jorge Antonio Taleb 
José Eduardo Álvares Dumont 

José Guilherme Schwan 
Luiz António Aires da &Na 

Uassy Gomes da Silva 

DECRETOS 

DECRETO N° 2147, DE 17 DE 
NOVEMBRO DE 2000. 

* O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos 
das Leis Municipais n°s 7.222, de 20 de 
setembro de 1993 e 7.502, de 13 de no-
vembro de 1995, Decreto Regulamenta-
dor n° 1.119, de 10 de maio de 1994 e Lei 
Complementar n° 031194, bem como o 
contido no Processo Administrativo n° 
1.385.765-2/99, de interesse de DIOLIN-
DO DE SENA AIRES FRANÇA, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aprovado o parcelamen-

to denomido "JARDIM BOM JESUS", de 
propriedade de Diolindo de Sena Aires 
França, com área total de 182.000,00 m2  
(cento ,e oitenta e dois mil metros qua-
drados), sendo a área parcelável de 
116.422,47 m2  (cento e dezesseis mil, 
quatrocentos e vinte e dois virgula qua-
renta e sete metros quadrados), mais 
uma área remanescente do proprietário 
de 65.577,53 m2  (sessenta e cinco mil, 
quinhentos e setenta e sete vírgula cin-
quenta e três metros quadrados) parte 
integrante da Fazenda Retiro, pertencen-
te a Zona de Expansão Urbana do Muni- 

cípio de,Goiânla, de conformidade com 
as plantas, memorial descritivo, listagens 
de loteie demais atos contidos no Pro-
cesso antes mencionado. 

Art. 2° - O loteamento é composto 
de: 

Área do Terreno = 182.000,00 m2  
Área a Parcelar = 116.422,47 m2  
Área Remanescente do Proprietário 

= 65.577,53 mm 
Números de lotes = 164 
Total das Áreas dos lotes = 

56.944,13 m2  = 48,912% 
Total de Áreas Públicas = 17.468,57 

m2  = 15,004% 
Sistema Viário = 42.009,77 m2  = 

36,084% 
Total da Área a Parcelar = 116.422,47 

m2  
Total de quadras = 06 
Total de Áreas Públicas = 04 
Área ~ima dos lotes = 300,00 m2  
Frente mínima dos lotes = 10,00m 
Art. 3° - As Áreas Públicas Munici- 

pais terão as seguintes destinações abai- 
xo discriminadas: 

. 	APM - 01 - Escola de 1° Grau = 
5.200,26 m2  

Logradouro = Rua Guilhermina Sena 
e Silva = 66,03 m 

Fundo confrontante = Rua APM-02 
(PraçalParquetnfantil) = 81,92 m 

. 	Lado direito confrontante = Rua.  Cel. 
Joaquim A. França = 55,73 m 

Lado esquerdo confrontante = Rua 
Gel Hildebrando de S. e Silva = 55,80 m 

APM-02 - Praça/Parque Infantil = 
3.386,68 m2  

Logradouro = Rua Cel Hildebrando 
de Sena e Silva = 41,363 m 

Fundo confrontante = Rua Cel Joa-
quim A. França = 41,363 m 

Lado direito confrontante = APM-01 
(Escola de 1° Grau) = 81,92 m 

• Lado esquerdo confrontante = APM-
03 (creche) = 81,84 m 

APM - 03 - Creche = 3.530,45 m2  
Logradouro = Rua Maria Gontijo = 

65,778 m 	 • 
Fundo confrontante = APM-02 (Pra-

ça Parque Infantil) = 81,84 m 
Lado direito confrontante = Rua Cel. 

Hildebrando de Sena e Silva = 35,297 m 
Lado esquerdo confrontante .= Rua 

Cel. Joaquim A França = 35,717 m 
1° Chanfrado = 12,568 m 
2° Chanfrado .= 12,549 m 

APM - 04 - Espórte e Lazer = 5.351,18 
m2  

Logradouro = Rua Sena Aires = 
110,30 m 

Fundo Confrontante = Rua Manoel 
Gontijo com Dr. Alair S. Conceição = 
12,545 m 

Lado direito confrontante = Rua Dr. 
Alair S. Conceição = 74,49 m 



Lado esquerdo confrontante = Rua 
Manoel Gontijo = 81,15 m 

1° chanfrado = 18,519 m 
2° chanfrado = 19,201 rn 
3° chanfrado = 12,545 m 
Art. 4° - Em conformidade com a LO 

Complementar n° 031194, no lotearner' .  
`JARDIM BOM JESUS", fica prevista a 
Zona de Predominância Residencial de 
Baixa Densidade (ZPR-BD), com exceção 
das Amas Públicas Municipais, destin-
dadas a equipamentos públicos e Zona 
de Proteção Ambiental, sendo que os 
usos admitidos, serão de acordo com o 
disposto na Lei Complementar n° 031/ 
94. Os lotes de esquina, em qualquer 
Zona de Uso, deverão atender, obrigato-
riamente, os recuos frontais estipulados 
pela referida Lei Complementar. 

- Zona de Proteção Ambiental 
(ZPA-IV), compreende os espaços aber-
tos, praças, parques infantis, parques es-
portivos, rótulas do sistema viário e plan-
tas ornamentais de logradouros. 

Art. 5° - Deverá o interessado, em 
atendimento ao disposto na Lei n° 7.2221 
93, implantar o sistema de Distribuição 
de Energia Elétrica, Iluminação Pública, 
quando houver posteamento, Sistema de 
Abastecimento de Água Potável, abertue 
de vias de circulação, demarcação de lo-
tes, quadras e área públicas, e obras de 
escoamento de água pluvial através &- 
nivelamento e terrapienagem, conk•r, 
o projeto apresentado e aprovado p.r.f,2 
Secretaria Municipal de Planejamen:.; 
constante.dos autos, no prezo máxima  
de 02(dois) anos, a contar da dato de 
aprovação do loteamento, sob pena de, 
não realizados os serviços ou obras, se-
rem os bens caucionados, no valor do 
R$ 158.517,88 (cento e cinquenta e oito 
mil, quinhentos e dezessete reais e oi-
tenta e oito centavos), adjudicados ao 
património da Prefeitura, constituindo 
bem dominlal do Município, conforme 
Escritura de Caução Lavrada no 	• • 
do 8° Tabelionato de Notas desta 	. 
tal, Livro 405, fls. 0451v, 1° Traslado. 

Art. 6° - A Implantação do loteamen-
to é de total responsabilidade do R.T. e 
de seu proprietário. 

Art. 7° - As plantas do loteamento, 
memorial descritivo e a listagem dos lo-
tes, encontram-se com o `DE ACORDO", 
da Secretaria Municipal de Planejamen-
to, datado de 26 de setembroa de 2000. 

Art. 8° - Esta decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GO?:5.- 
NIA, aos 17 dias do mês de novembro de 
2000. 

NION ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

OLIER ALVES VIEIRA 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N° 2,231, DE 30 DE 
NOVEMBRO DE 2000 

" Aprova Regimento Interno da Se-
cretaria municipal de Saúde". 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso 
de suas atribuições legais e de confor-
midade com o disposto no artigo 56, da 
Lei n°7.747, de 13 de novembro de 1997, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica aprovado o Regimento 

Interno da Secretaria Municipal de Saú-
de, que a este acompanha. 

Art. 2° - Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogado o Decreto n° 
2954, de 24 de novembro de 1995, suas 
alterações e demais disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos 30 dias do mês de novembro de 
2000. 

MON ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

OLIER ALVES VIEIRA 
Secretário do Governo Municipal 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 
SMS 

REGIMENTO INTERNO 

TITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO 

CAPITULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° - A Secretaria Municipal de 
Saúde - SMS atuará de forma integrada 
na consecução dos objetivos e metas 
governamentais a ela relacionados. 

Ari. 2° - A Secretaria Municipal de 
Saúde deverá articular-se com os outros 
trOc3/Enticiades do Município com as 
demais esferas de Governo e com ou-
tros Municípios no desenvolvimento de 
planos, programas e projetos que de-
mandem urna ação governamental con-
junta. 

Art 3° - As atividades da Secretaria 
Municipal de Saúde realizar-se-ão em 
conformidade com as diretrizes do Siste-
ma Únicb de Saúde e da Lei Orgânica do 
Município, bem como nas normas e ins-
truções administrativas emanadas pelos 
órgãos Centrais dos Sistemas Munici-
pais de Planejamento, Administração de 
Recursos Humanos, Materiais e Finan-
ceiros. 

Art 4° - As normas gerais de admi-
nistração a serem seguidas pela Secre-
taria Municipal de Saúde deverão norte-
ar-se pelos seguintes princípios básicos: 
legalidade, impessoalidade,. moralidade, 
publicidade e eficiência. 

CAPITULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 5° - A Secretaria Municipal de 
Saúde, órgão executivo integrante da es-
trutura do Sistema Administrativo Munici-
pal, nos termos da Lei n° 7.747, de 13 de 
novembro de 1997, tem por finalidade 
promover a execução da Politica Munici-
pal de Saúde e direção do Sistema Úni-
co de Saúde no Município, competindo-
lhe especificamente: 

I - desenvolver programas, projetos 
e atividades que visem a melhoria da 
qualidade de vida da população, através 
de uma assistência integral à saúde; 

II - desenvolver programas de assis-
tência integral à saúde que englobem 
ações de vacinação, de vigilância epide-
rnioiógica, de erradicação de zoonoses 
e de fiscalização sanitária, atingindo, pri-
mordialmente, os grupos populacionais 
expostos aos maiores riscos de doen-
ças e agravos à saúde; 

III - manter e expandir os diversos 
tipos de ações e serviços que garantam 
a acessibilidade da população aos ser-
viços de saúde; 

IV - empreender e apoiar ações de 
controle e/ou erradicação das doenças 
transmissíveis e de outros agravos à 
saúde; 

V - prestar, através de convénios, ori-
entação técnica a entidades beneficen-
tes que possam colaborar com os pro-
gramas de saúde da Secretaria; 

VI - planejar, coordenar, supervisio-
nar e desenvolver as atividades de as-
sistência à saúde no âmbito dos Distri-
tos Sanitários e Unidades Operacionais 
próprias, em consonância com os objeti-
vos da Administração Municipal, os prin-
cípios do Sistema Único de Saúde - SUS, 
o desenvolvimento social e as aspirações 
da comunidade onde estão inseridas as 
respectivas Unidades; 

VII- promovera elaboração e a cons-
tante revisão da legislação municipal re-
ferente à área de Saúde, de acordo com 
as políticas adotadas em níveis estadual 
e federal; 

VIII - fiscalizar e assegurar o cumpri-
mento da Legislação Municipal referente 
à saúde pública e demais normas perti-
nentes, em articulação com outros órgãos 
da administração pública federal, esta-
dual e municipal; 

IX - implementar sistema de infor-
mações de saúde no âmbito municipal 
que garanta o conhecimento da sua rea-
lidade e funcionamento dos seus servi-
ços, em articulação com as esferas Fe-
dera! e Estadual; 

X - desenvolver amplo trabalho de 
educação sanitária, sobretudo junto aos 
grupos populacionais expostos a maio-
res riscos de agravos à saúde; 

XI - manter intercâmbio permanente 
com as demais instituições que partici- 
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pam dos serviços de saúde no Municí-
pio, a fim de estabelecer uma coordena-
ção interinstitucional que permita a raci-
onalização do uso de recursos existen-
tes e seu ajustamento ao planejamento 
local; 

XII - promover ações e campanhas 
de medicina preventiva e educativa. 

Parágrafo único - Para a consecu-
ção de suas finalidades e objetivos, a 
Secretarie Municipal de Saúde poderá fir-
mar convênios, contratos, acordos e ajus-
tes com órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Federal, Estadual e Muni-
cipal, bem como organismos nacionais 
ou estrangeiros e entidades privadas, 
desde que autorizada pelo Chefe'do Po-
der Executivo e assistida pela Procura-
doria Geral do Município. 

 

3.2 - Divisão de Educação Sanitária 
3.3 - Divisão de Produtos Químicos 

e Farmacêuticos 
3.4 - Divisão de Alimentos 
3.5 - Divisão de Saneamento Ambi- 

ental 
3.6 - Divisão de Estabelecimentos 

de Saúde 
3.6.1 - Setor de Fontes lonizantes 
3.7 - Divisão de Apoio Administrativo 
4 - Departamento de Epidemiologia, 
4.1 -Divisão de Imunização 
4.2 - Divisão de Informações em 

Saúde 
4.2.1 - Setor de Digitação e Confe-

rência 
4.3 - Divisão de Doenças Transmis-

síveis 
4.3.1 - Setor de Estatística 
5 - Departamento de Controle de 

Zoonoses 
5.1 - Divisão de Controle da Raiva 

Animal 
5.2 - Divisão de Cántrole de Roedo-

res e Vetores 
5.3 - Divisão Técnico Administrativo 
6 - Departamento de Controle e Ava-

liação 
6.1 - Divisão de Controle Ambulato- 

rial 
6.1.1 - Setor de Recepção e Cedas- 

tro 
6.1.2 - Setor de Fatura mento de Con- 

tas 
6.2 - Divisão de Controle Hospitalar 
6.2.1 - Setor de Recepção e Cedas- 

tro 
6.2.2 - Setor de Faturamento de Con- 

tas 
6.2.3 - Setor de AIH's e Arqiiivo 
6.2.4 - Setor de Distribuição de Va- 

gas 
6.3 - Divisão de Serviços Especiais 
6.3.1 - Setor de tratamento Fora de 

Domicílio 
6.3.2 - Setor de Acidente de Traba- 

lho 
6.3.3 - Setor de Controle de Procedi-

mentos de Alto Custo 
6.4 - Divisão de Auditoria e Vistoria 
6.4.1 - Setor de Revisão Técnica Ad-

ministrativa 
IV - UNIDADE DE APOIO ADMINIS-

TRATIVO • 
1 - Departamento Administrativo 
1.1 - Divisão de Patrimônio 
1.2 - Divisão de Serviços Auxiliares 
1.3 - Divisão de Material e Almoxari- 

fado 
1.4 - Divisão de Transportes 
1.5 - Divisão de Manutenção 
1.6 - Divisão de Recursos Humanos 
1.7 - Setor de Pessoal 
V - UNIDADE VINCULADA 
1 - Fundo Municipal de Saúde 
1.1 - Divisão de Compras 
1.2 - Divisão de Tesouraria 
1.3 - Divisão de Controle e Presta- 

ção de Contas 

1.4 - Divisão de Contabilidade 
Parágrafo 1° - O Secretário poderá 

criar comissões ou organizar equipes de 
trabalho de duração temporária, com a 
finalidade de solucionar questões alhei-
as à competência isolada das unidades 
da Secretaria. 

Parágrafo 2° -A nomeaçao ou a exo-
neração para cargos em comissão e a 
designação para funções de confiança 
na Secretaria Municipal de Saúde dar-se-
ão mediante indicação do Secretário, atra-
vés de ato expresso do Chefe do Poder 
Executivo. 

Parágrafo 3° - O Secretário Municipal 
de Saúde, após a devida apreciação da 
Secretaria do Governo Municipal, poderá, 
submetendo à aprovação do Chefe do Po-
der Executivo, promover a extinção, a trans-
formação e o desdobramento das unida-
des da Secreta* visando o aprimoramen-, 
to técnico e administrativo da mesma. 

TITULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

CAPITULO I 
DO GABINETE DO SECRETÁRIO 

Art. 7° - O Gabinete do Secretário é a 
unidade da Secretaria Municipal de Saú-
de incumbida de assistir ao Secretário 
em sua representação política e social, 
bem como responsabilizar-se pela ativi-
dade de relações públicas e pelo expedi-
ente do Titular da Pasta, competindo-lhe 
especificamente: 

I - promover e articular os contatos 
sociais e políticos do Secretário; 

II - representar socialmente o Se-
cretário, quando designado; 

III - responsabilizar-se pela qualida-
de e eficiência das atividades de atendi-
mento direto ao Secretário; • 

IV - coordenar as atividades de rela-
ções públicas inerentes à Secretaria; 

V - providenciar, quando necessári-
as, a divulgação e a publicação dos atos 
do Secretário; 

VI - responsabilizar-se pela qualida-
de e eficiência das atividades de atendi-
mento ao público na Secretaria; 

VII - atender os cidadãos que procu-
rem o Gabinete do Secretário, orientado-
os e prestando-lhes as informações ne-
cessárias ou encaminhando-os, quando 
for o caso ao Secretário; 

VIII - manter permanente articulação 
da Secretaria com os demais órgãos 
componentes da estrutura do Sistema 
Administrativo Municipal; 

IX - transmitir as determinações do 
Secretário às unidades da Secretaria; 

X - promover o recebimento e a dis-
tribuição da correspondência oficial diri-
gida ao Secretário; 

XI - promover o controle de todos os 
processos e demáis documentos enca-
minhados ao Secretário ou por ele des-
pachados; 

 

CAPITULO III 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 6° - Integram a estrutura organi-
zacional e administrativa da Secretaria 
Municipal de Saúde as seguintes unida-
des: 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 
1 - Secretário 
I I - UNIDADES DE ASSESSORAMEN-

TO E PLANEJAMENTO 
1 - Gabinete do Secretário 
1.1 - Divisão de Expediente 
2 - Assessoria de Planejamento 
2.1 - Divisão de Convênios e Con-

tratos 
3 - Departamento do Contencioso 
3.1 - Divisão de Apoio Administrativo 
III - UNIDADES TÉCNICAS 
1 - Departamento de Rede Básica 
1.1 - Divisão de recursos Operacio- 

nais 
1.2 Divisão de Insumos Básicos e 

Medicamentos 
1.3 Divisão de Apoio e Diagnóstico 
1.4 Divisão de Saúde Mental 
1.5 - Divisão de Programas Especi- 

ais 
1.6 - Divisão de Saúde da Mulher, da 

Criança e do Adolescente 
1.7 - Divisão de Doenças Crônico-

Degenerativas 
1.8 - Divisão de Normas Técnicas, 

Acompanhamento e Avaliação 
1.8.1 - Setor de Marcação de Con-

sultas 
1.9 - Unidades Operacionais de Saú- 

de 
1.9.1 - Distrito Sanitário 
1.9.2 - Unidade Sanitária 
2 - Departamento de Saúde Bucal 
2.1 - Divisão de Saúde Bucal do Es-

colar 
2.2 - Divisão de Atenção Odontológ I-

ca Integral 
3 - Departamento de Vigilância Sa-

nitária 
3.1 - Divisão de Expedição de Alva-

rás 

  

     



XII - examinar os processos a se-
rem despachados ou referendados pelo 
Secretário, providenciando, antes de sub-
metê-los á sua apreciação, a convenien-
te instrução dos mesmos; 

XIII - verificar a correção e a legalida-
de dos documentos submetidos à assi-
natura do Secretário; 

XIV - proferir despachos meramente 
interlocutdrios ou de simples encaminha-
mento de processos; 

XV - fazer com que os atos a serem 
assinados pelo Secretário, a sua corres-
pondência oficial e o seu expediente se-
jam preparados e encaminhados; 

XVI - Informar as partes sobre os pro-
cessos sujeitos à apreciação do Secre-
tário. 

Art. 8°- Integra o Gabinete do Secre-
tário a Divisão de Expediente: 

SEÇÃO I 
DA DIVISÃO DE EXPEDIENTE 

Art. 9°- À Divisão de Expediente com- 
pete: 

I - preparar atos, avisos, circulares, 
ordens e instruções de serviço e outros 
expedientes de competência do Gabine-
te que devam ser assinados pelo Secre-
tário; 

II - colecionar e manter organizada, 
de modo que seja facilitada a consulta, 
as leis, os decretos, os regulamentos, 
as instruções, as ordens de serviço e 
demais documentos de interesse 
Gabinete do Secretário; 

III - receber e distribuir os expedien 
tes dirigidos ao Chefe de Gabinete e ao 
Secretário; 

IV - controlar processos e demais 
documentos encaminhados ao Secretá- 
rio ou por ele despachados; 

V - assistir ao Chefe de Gabinete no 
exame e na Instrução dos processos a 
serem submetidos à apreciação do Sa-
cretárlo; 

VI - responsabilizar-se pelos servi-
ços de digitação/datilografia do Gahired 
do Secretário; 

CAPITULO II 
DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO 

Art. 10 - A Assessoria de Planeja-
mento é a unidade da Secretaria Munici-
pal de Saúde, que tem por finalidade co-
ordenar e orientar as atividades referen-
tes a elaboração e controle orçamenta.. 
rio, de acordo com as normas e instru-
ções do órgão Central do Sistema Muni-
cipal de Planejamento, bem corno res-
ponsabilizar-se pela produção e org-,--- 
zação de informações com vistas ao fw-
necIrnento de subsídios para o planeja-
mento do Município e pela elaboração de 
programas e projetos a cargo da Secre-
taria, competindo-lhe especificamente: 

I - programar, orientar e emntrolar ati- 

vidades de planejamento no âmbito da 
Secretaria: 	 • 

li - promover a participação da Se-
cretaria na elaboração dos pianos, pro-
gramas e projetos do Governo, de acor-
do com as diretrizes e normas do órgão 
Centrai do Sistema Municipal de Plane- 
jamento; 	- 	• 

111 - partiCipar, junto com o órgão 
Central do Sistema Municipal de Plane-
ameren. da elaboração de planos, pro-
gramas e projetOs pertinentes á área de 
atuação de Secretaria; 

IV - auxiliar o Secretário na oefinlção 
dos objetivos da Secretaria, compatibili-
zando-os com os objetivos gerais do 
Governo Municipal; 

V - acompanhar, no âmbito da Se-
cretaria, a execução dos planos e pro-
gramas do Governo Municipal, aváliando 
os seus resultados e consolidarido as• 
especficações dos recursos neceasári-
,Js. cor'íorrne definições das demaiá uni-
dades; 

VI - promover, na Secretaria, a im-
plantação das diretrizes de modeniiiza-
ção e racionalização administrativas, 
emanadas da Secretaria do Governo 
Municipal, a fim de se obter maior êxito 
na execução de seus programas e obje-
tivos; 

VII - coordenara elaboração das pro-
postas do Plano Plurianual, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e do Orçamen-
to Anual da Secretaria e do Fundo Munici-
nal de Saúde; 

. V 1 - avaliar e acompanhar a execu-
ção fls;co-financeira do Orçamento Anu-
al da Secretaria; 

IX - estudar e avaliar, permanente-
mente, o custolbeneffcio de projetos e de 
atividades da Secretaria; 

X - propor o planejamento Operacio-
nal da Secretaria e, com base nele, ela-
borar propostas para o seu Plano de Apli-
cação Trimestral - PAT, em decorrência 
dos estudos e das diretrizes emanadas 
do órgão Central do Sistema de •Admi-
eista.,..ded dos Recursos Financeiros, or-
.,enlaaddc o seu cronograma de desem-
ecese.. 

:ar - articular-se com o Departamen-
to Administrativo da Secretaria, com vis-
tas à obtenção de informações e suges-
tões de medidas que visem facilitar a exe-
cução dos planos, programas e projetos 
da Secretaria; 

XII - articular-se com todas as uni-
dades da Secretaria de forma a obter um 
fluxo contínuo de informações, facilitan-
do a coordenação e o processo de tome-
da de decisões; 

XIII - elaborar estudos e sugerir ao 
órgho Central do Sistema Municipal de 
Planejamento, após assentimento do 
Secretário, modificações nos planos, pro-
gramas e projetos da Secretaria; 

XIV - fornecer informações ao órgão 
Central do Sistema Municipal de Plane- 

jamento, para conhecimento das ativida-
des da Secretaria; 

XV - acompanhar e avaliar o geren-
elemento da área de informática da Se-
cretaria, nos aspectos de 'software" e 
'hardware", buscando a racionalização no 
armazenamento e emissão dos dados, 
sugerindo alterações, adaptações e 
substituições de sistemas e/ou equipa-
mentos; 

XVI - promover a integração da Se-
cretaria com áreas afins à Saúde, exis-
tentes nas esferas federal e estadual. 

Art. 11 - Integra a Assessoria de Pla-
nejamento a Divisão de Convénios e 
Contratos. 

SEÇÃO1 
DA DIVISÃO DE CONVÊNIOS 

E CONTRATOS 

Art. 12 - A Divisão de Convénios e 
Contratos compete: 

- realizar levantamentos e estudos 
com vistas à viabilização dos projetos de 
área de Saúde, mediante a realização de 
convênios e contratos; 

II- acompanhar a elaboração, a revi-
são e aprovação de convênios e contra-
tos firmados pela Secretaria; 

III - acompanhar o cumprimento da 
programação dos projetos, contratos e 
convênios, conforme as normas e os 
padrões técnicos estabelecidos e os res-
pectivos cronogramas fisico-financeiros; 

IV = acompanhar e verificar a exati-
dão de fatos da gestão orçamentária, fi-
nanceira e patrimonial dos projetos, con-
vênios e contratos; 

V - acompanhar a execução dos 
convênios e contratos em vigência e suas 
respectivas prestações de contas, man-
tendo atualizado demonstrativo sobre o 
andamento dos mesmos; 

VI - participar das diligências feitas 
pelo Ministério da Saúde e Tribunal de 
Contas dos Municípios com relação aos 
convénios e contratos firmados pela Se-
cretaria. 

CAPITULOU' 
DO DEPARTAMENTO DO 

CONTENCIOSO 

Art. 13 - O Departamento do Conten-
cioso é a unidade da Secretaria Munici-
pal de Saúde incumbida de julgar, em 
primeira instância administrativa, os pro-
cessos contenciosos fiscais relaciona-
dos com a Pasta, e assessorar as de-
mais unidades da Secretaria em assun-
tos relativos à matéria jurídica, ouvida 
sempre que necessário, a Procuradoria 
Geral do Município, competindo-lhe es-
pecificamente: 

I - observar as disposições e os pra-
zos fixados em leis regulamentos para a 
tramitação de processos relacionados 
com procedimentos fiscais; 
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II - promover a instrução e a deci-
são de processos de embargos, interdi-
ções, apreensões, suspensões, cassa-
ções e outros atos administrativos de-
correntes da aplicação da legislação de 
competência da Secretaria; 

Ill - expedir, sempre que necessá-
rio, normas sobre a correta instrução e o 
idóneo julgamento dos processos con-
tenciosos; 

IV - promover o registro dos proces-
sos fiscais, acompanhando sua trami-
tação até a solução final, nas esferas ad-
ministrativas e judicial; • 

V - noticiar à Comissão de Análise, 
Avaliação e Integração FisCal sobre as 
decisões administrativas constantes de 
processos com peças fiscais que te-
nham acarretado sua nulidade parcial ou 
total; 

VI - apresentar aos Diretores das 
respectivas áreas as irregularidades pra-
ticadas por servidores da fiscalização 
que importem em prejuízo das peças fis-
cais lavradas; 

VII - tomar as providências neces-
sárias para inscrição na Dívida Ativa, de 
infrações que não tenham seus débitos 
quitados nos prazos legais; 

VIII - manter arquivados, ordenada-
mente, as cópias das decisões de pri-
meira e de segunda instâncias prolata-
das nos processos contenciosos fiscais; 

IX - notificar o infrator das decisões 
de Primeira Instância, na forma da lei 
específica; 

X - encaminhar ao órgão de Julga-
mento em Segunda Instancia os proces-
sos contendo os recursos apresentados; 

XI - prestar assistência e orienta-
ção jurídica às demais unidades da Se-
cretaria no exame, instrução e documen-
tação de processos submetidos à sua 
apreciação e decisão. 

Art. 14 - integra o Departamento do 
Contencioso a Divisão de Apoio Admi-
nistrativo. 

SEÇÃO I 
DA DIVISÃO DE APOIO 

ADMINISTRATIVO 

Art• 15 - A Divisão de Apoio Admi-
nistrativo compete: 

I - organizar, controlar e executar as 
atividades de expediente do Departamen-
to do Contencioso; 

II - promover a execução dos servi-
ços de digitação/datilografia dos pare-
ceres, decisões, despachos, ofícios, 
notificações e outros documentos ela-
borados pelo Departamento; 

III - registrar e expedir todos os pro-
cessos e demais documentos dirigidos 
a outros órgãos; 

1V - promover a catalogação e o ar-
quivamento de acervo documentai do 
Departamento, visando facilitar sua utili-
zação e consulta; 

V - controlar, através de registros 
administrativos, a entrada e salda de do-
cumentos. 

CAPITULO IV 
DO DEPARTAMENTO DA REDE BÁSICA 

• I - programar e supervisionar os ser-
viços sob responsabilidade dai Unida-
des Operacionais de Saúde da Secreta-
ria e conveniadas, atuando como elo de 
ligação entre estas e o Departamento da 
Rede Básica; 

II - realizar levantamentos e estudos 
necessários à elaboração de projetos 
referentes à área de saúde; 

III - manter cadastro atualizado de 
pessoas, serviços e programas ligados 
às Unidades Operacionais de Saúde da 
Secretaria e conveniadas, bem como 
acompanhar o cumprimento da respecti-
va programação de projetos e atividades, 
conforme as normas previamente esta-
belecidos; 

IV - identificar as demandas de ser-
viços de saúde verificadas nas Unidades 
Operacionais, propondo a criação e a 
expansão destes serviços sempre que 
necessário; 

V - repassar às áreas competentes 
os problemas detectados, pela supervi-
são, afim de solucioná-los de forma ade-
quada; 

VI - acompanhar e tabular os dados 
de produtividade relativos às Unidades 
Operacionais de Saúde da Secretaria e 
conveniadas; 

VII - analisar os relatórios de produ-
tividade das Unidades da Secretaria e 
convenladas, de acordo com normas e 
parâmetros técnicos previamente defini-
dos; 

VIII - avaliar, tecnicamente, o atendi-
mento prestado pelas unidades da Se-
cretaria e conveniadas, com base em 
mapas de produção e em relatórios; 

IX - reunir informações atualizadas 
referentes às Unidades da Secretaria e 
conveniadas; 

X - propor ações que visem a me-
lhoria do atendimento à comunidade pro-
porcionado pelas Unidades de Saúde da 
Secretaria e conveniadas; 

XI - supervisionar as atividades de-
senvolvidas pelos chefes das Unidades 
,de Saúde e pelo pessoal técnico e auxi-
liar a eles subordinados; 

XII - repassar aos servidores das 
Unidades, sempre que necessário, as 
normas e as rotinas de serviço para que 
estas sejam assimiladas e adotadas; 

XIII -registrar, diariamente, as informa-
ções obtidas pelos Supervisores em visitas 
às Unidades Operacionais de Saúde. 

SUBSEÇA01 
DO SETOR DE MARCAÇÃO DE CON- 

SULTAS 

• Art. 19 - Ao Setor de Marcação de 
Consultas compete: 

I - agenciar consultas para todas as 
especialidades da rede, a serem realiza-
das nas unidades de saúde, de forma a 
facilitar o acesso da população deman-
datária; 

  

Art. 16 - O Departamento da Rede 
Básica é a unidade da Secretaria Munici-
pal de Saúde que tem por finalidade a 
coordenação e a execução dos serviços 
e ações destinadas à proteção, à recu-
peração e à reabilitação da saúde dos 
cidadãos e o gerenciamento das Unida-
des Operacionais de Saúde a cargo da 
Secretaria, competindo-lhe especifica-
mente: 

1- orientar e controlar a execução das 
atividades relativas à assistência médi-
co-sanitária e psicossocial e aos progra-
mas de assistência integral à saúde da 
mulher, da criança, do adolescente, do 
adulto e do idoso no Município; 

II - estabelecer metas, programar, 
organizar, normatizar e supervisionar os 
serviços sob responsabilidade das Uni-
dades Operacionais de Saúde da Secre-
taria; 

III - definir a politica de controle de 
medicamentos para a rede municipal de 
saúde; 

IV - estabelecer, juntamente com a 
equipe técnica da Secretaria, programas 
preventivos que visem elevar a qualida-
de de saúde no Municipio; 

V - definir os recursos humanos e 
materiais necessários ao desenvolvi-
mento das atividades básicas desenvol-
vidas nas Unidades Operacionais de 
Saúde. 

Art. 17 - Integram o Departamento 
da Rede Básica as seguintes unidades: 

1 - Divisão de Normas Técnicas, 
Acompanhamento e Avaliação 

1.1 - Setor de Marcação de Consul-
tas 

2 - Divisão de Recursos Operacio- 
nais 

3 - Divisão de Insumos Básicos e 
Medicamentos 

4 - Divisão de Apoio e Diagnóstico 
5 - Divisão de Saúde Mental 
6 - Divisão de Saúde da Mulher, da 

Criança e do Adolescente 
7 - Divisão de Doenças Crónico-De-

generativas 
8 - Divisão de Programas Especiais 
9 - Unidades Operacionais de Saú- 

de 
9.1 - Distrito Sanitário 
9.2 - Unidade Sanitária 

SEÇAO I 
DA DIVISÃO DE NORMAS TÉCNICAS, 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 18 - À Divisão de Normas Técni-
cas, Acompanhamento e Avaliação com-
pete: 

  

     

     

     



II - manter histórico dos registres Lie 
marcação de consulta para fins de esta • 
tlstica e informações. 

SEÇÃO 11 
DA DIVISÃO DE RECURSOS 

OPERACIONAIS 

Art. 20 À DIvisM de Recursos Ope-
racionais compete: 

- prover as Unidades Operacionais 
de Saúde da Secretaria de todos os ins-
trumentos e equipamentos necessários 
a execução de suas atividades, de modo 
a não permitir e interrupção das ativida-
des desenvolvidas pelas mesmas; 

II - providenciar, junto ao Departamen-
to Administrativo, a recuperação de ins-
trumentos e de equipamentos utilizados 
pelas Unidades Operacionais de Saúde 
da Secretaria; 

!II - controlar a distribuição dos instru-
mentos e dos equipamentos junto às diver-
sas Unidades Operacionais de Saúde da 
Secretaria, bem como o seu uso e sua mo-
vimentação, conservação e substituição; 

IV - estabelecer estoque mínimo de 
impressos gráficos da área de Saúde, 
serem utilizados pelas Unidades Opera-
cionais de Saúde da Secretaria, distribu-
indo-os e controlando a distribuição e o 
consumo dos mesmos pelas respecti-
vas Unidades Operacionais; 

V - fornecer à Divisão de Compras 
do Fundo Muinicipal de Saúde todos os 
dados e Informações necessários à aqui-
sição de materiais e equipamentos a 
serem utilizadas pelas Unidades Opera-
cionais de Saúde da Secretaria; 

VI - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento uti#ir.:• 
dos pelas Unidades Operacionais d. 
Saúde, com o Intuito de assegurar a aqui-
sição correta dos mesmos. 

SEÇÃO II I  
DA DIVISÃO DE INSUMOS BÁSICOS E 

MEDICAMENTOS 

Art. 21 À Divisão de Insumos Bási-
cos e Medicamentos compete: 

I - elaborar anualmente, o planeja-
mento da quantidade, e tipo de Insumos 
básicos e medicamentos a serem utili.. 
zados peias Unidades Operacionais rjc 
Saúde da Secretaria; 

- propor o estabelecimento de nor-
mas técnicas, procedimentos e rotinas a 
serem adotadas no recebimento, arma-
zenamento, acondicionamento e na dis-
tribuição de medicamentos às Unidades 
Operacionais de Saúde da Secretaria; 

III - supervisionar junto ao Almoxari-
fado da Secretaria, as atividades de re-
cebimento, armazenamento, acondicio-
namento e distribuição de insumos mé-
dicos; 

IV- elaborar, mensalmente, mapa de 
movimentação do estoque de insumos 

V-iSi005 e medicamentos, bem como a 
previsão para a aquisição trimestral dos 
mesmos; 

V - propor normas para a padroniza-
ção de insumos básicos e medicamen-
tos utilizados nas Unidades Operacio-
nais de Saúde da Secretaria; 

VI - estabelecer rigoroso controle dos 
prazos de validade dos insumos básicos 
e medicamentos utilizados pelas Unida-
des Operacionais de Saúde da Secretaria. 

VII - efetuar estudos no sentido de 
fornecer à Assessoria de Planejamento 
os subsidies necessários à elaboração 
de projetos na área de Saúde; 

VIII -fornecer à Divisão de Compras 
do Fundo Municipal de Saúde dados e 
informações necessárias á aquisição de 
insumos básicos e medicamentos a se-
rem utilizados pelas Unidades Operaci-
onais de Saúde da Secretaria. 

SEÇÃO IV 
DA DIVISÃO DE APOIO E DIAGNÓSTICO 

Art. 22 - A Divisão de Apoio e Diag-
nóstico compete: 

I - organizar e supervisionar es ativi-
dades laboratoriais desenvolvidas pelo 
Departamento da Rede Básica; 

II - promovera realização de exames 
laboratoriais, de análises clínicas em 
geral e radiológicos; 

111 - pesquisar e propor métodos de 
exame e de analise a serem utilizados 
pelas Unidades Laboratoriais da Secre-
taria; 

IV - estabelecer normas e procedi-
mentos técnicos a serem observadas 
pelas Unidades Laboratoriais da Secre-
teria na realização de exames e análises; 

V - realizar controle de estoque dos 
materiais e dos medicamentos utilizados 
pelas Unidades Laboratoriais da Secre-
taria; 

VI - propor ao Diretor do Departamen-
to da Rede Básica a celebração de con-
vénios com outras instituições, visando 
a realização de exames especializados, 
conforme as necessidades da .Secreta-
ria; 

VII - fornecer à Divisão de Compras 
do Fundo Municipal de Saúde dados e 
informações necessárias à aquisição de 
material, equipamentos, insuetos bási-
cos e medicamentos a serem utilizados 
pelas Unidades Laboratoriais do Depar-
tamento; 

VIII - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pela Divisão, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente. 

SEÇÃO V 
DA DIVISÃO DE SAÚDE MENTAL 

Art. 23 - A Divisão de Saúde Mental 
compete: 

I - desenvolver programas de aten-
dimento integral à Saúde Mental, com vis-
tas ao adequado tratamento, e a prote-
ção à saúde dos portadores de distúrbi-
os mentais; 

II - planejar, programar e avaliar 
açfes e os serviços relacionados à Sa(i-
deelental desenvolvidos pelo Município 

Unidades Operacionais de Saúde da 
Se4etaria e nas Unidades Especializa-
das de Saúde; 

subsidiar a Divisão de Vigilância 
Epidemiológica na atenção aos proble-
ma+entais prevalentes na população 
do Município, tendo em vista , a interven-
ção eira controle dos mesmos; 

IV. - promover investigações no cam-
po da Saúde Mental, priorizando as pes-
quisas lepidemiológicas que forneçam 
diagnósti,o dos problemas prioritários 
que acometam a população em geral; 

V - prejramar, avaliar e acompanhar 
as atividaOs de formação e de qualifica-
ção continur de equipes muttiprofissio-
nais e interd:ciplinares à asslstóncla à 
Saúde Mental pelo Município; 

VI - mamei' contínua integração com 
demais área l, de atuação em Saúde 
Mental no Cele° municipal. 

SEÇÃO VI 
DA DIVISÃO DE SAÚDE DA MULHER, 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 24 - À Divisão de Saúde da Mu-
lher, da Criança e do:Adolescente, com-
pete: 

I - promover, junto às Unidades de 
Saúde da Secretaria, o desenvolvimento 
de programas e de projetos de atendi-
mento integral à saúde da mulher, da cri-
ança e do adolescente, com vistas à pre-
venção e ao controle de doenças no Mu-
nicípio; 

II - planejar, normatizar e orientar as 
atividades relacionadas com a saúde da 
mulher,..da criança e do adolescente a 
serem desenvolvidas pelas Unidades 
Operacionais de Saúde da Secretaria; 

III - organizar e executar, junto às 
Unidades, ações e programas sobre a 
situação alimentar e o estado nutricional 
da população infantil e da mulher ges-
tante no Município: 

IV - programar, acompanhar, super-
visionar e controlar as atividades de as-
sistência à mulher, à criança e ao ado-
lescente nas unidades de Saúde da Se-
cretaria e avaliar o impacto das mesmas 
na melhoria do nível de saúde em âmbi-
to municipal. 

SEÇAO VII 
DA DIVISÃO DE DOENÇAS CRÓNICO-

DEGENERATIVAS 

Art. 25 - À Divisão de Doenças Cró-
nico-Degenerativas, compete: 

I - planejar, normatizar e orientar as 
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atividades das Unidades Operacionais 
de Saúde da Secretaria relacionadas com 
a saúde do adulto e do idoso, sobretudo 
quanto ao controle de hipertensão, dá-
bete e de outras doenças crônico-dege-
nerativas; 

II - executar atividades que visem o 
controle das doenças crônicas-degene-
rativas, através da implantação de pro-
gramas específicos nas Unidades Ope-
racionais de Saúde da Secretaria; 

III - controlar a distribuição de medi-
camentos específicos destinados ao 
controle de doenças de adultos e de ido-
sos; 

IV - elaborar e manter arquivos de 
relatórios e mapas programação sob res-
ponsabilidade da Divisão; 

V - identificar a necessidade de trei-
namento e de reciclagem dos recursos 
humanos específicos para o atendimen-
to á saúde do adulto e do idoso pelas 
Unidades Operacionais de Saúde da 
Secretaria; 

VI - promovera integração das ações 
da Divisão com Órgãos afins nas esferas 
federal, estadual e municipal. 

SEÇAO VIII 
DA DIVISÃO DE PROGRAMAS 

ESPECIAIS 

Art. 28 - À Divisão de Programas 
Especiais, compete: 

I - implantar e implementar no Muni-
cípio o Programa de Saúde das Famílias 
e de Agentes Comunitários de Saúde, vi-
sando proporcionar a população o aces-
so à universalização do atendimento à 
saúde; 

II - atuar na prevenção de doenças 
nas famílias, aumentando o nível de in-
formação e priorizando o grupamento 
materno infantil; 

III - orientar e acompanhara realiza-
ção dos procedimentos necessários à 
descentralização das ações de saúde, 
buscando alternativas para as situações 
problemáticas junto a comunidade; 

IV - valorizar as famílias e a comuni-
dade, incentivando sua participação na 
prevenção de doenças e na promoção 
da saúde; 

V - implantar e implementar os pro-
gramas e ações voltadas à Saúde Ocu-
lar e Prevenção à Cegueira; 

VI - treinar os técnicos das diversas 
Unidades Operacionais da Secretaria nas 
ações pertinentes ao setor, 

VII - promover estudos e pesquisas 
na área de saúde ocular com a finalida-
de de manter dados atualizados sobre o 
assunto; 

VIII - articular-se com outros progra-
mas e instituições, visando obter maior 
eficiência e integração na consecução 
dos objetivos para deliberar as políticas 
de saúde ocular para o Município de Goiâ-
nia. 

SEÇÃO IX 
DAS UNIDADES OPERACIONAIS DE 

SAÚDE 
SUBSEÇÃO I 

DOS DISTRITOS SANITÁRIOS 

Art. 27 - Aos Distritos Sanitários, 
compete: 

I - assumir, como estrutura descen-
tralizada da Secretaria Municipal de Saú-
de, o planejamento, a coordenação, o 
controle e a'avaliação das ações de saú-
de da área de abrangência do Distrito 
Sanitário, delegadas pela direção central 
da Secretaria Municipal de Saúde; 

II - responsabilizar-se peia resolu-
ção dos problemas de saúde da popula-
ção residente em sua área de abrangên-
cia, através do desenvolvimento de ações 
de saúde individual e coletiva, de promo-
ção e recuperação da saúde; 

III - atuar como elo de ligação entre o 
Departamento de Rede Básica e as Uni-
dades Sanitárias e demais serviços da 
área de abrangência do Distrito Sanitá-
rio; 

IV - adequar as ações programáti-
cas organizadas pela Secretaria Munici-
pal de Saúde ao perfil demográfico, epi-
demiológico e sócio-econômico da po-
pulação da área de abrangência definida 
para o Distrito Sanitário; 

V - propor, em articulação com o 
Departamento de Rede Básica, as ge-
rências locais das Unidades Sanitárias 
de sua área de abrangência; 

VI - realizar levantamento sobre a 
situação de saúde da população residen-
te em sua área de abrangência, bem, 
como de suas necessidades, visando 
subsidiar a elaboração de programas e 
projetos da Secretaria Municipal de Saú-
de; 

VII - alimentar o sistema de-informa-
ção sobre a situação de saúde e dos 
serviços, de forma a permitir aos gesto-
res, profissionais de saúde e à popula-
ção, o conhecimento de dados ao nível 
do Distrito Sanitário, que subsidiem a to-
mada de decisão; 

VIII - executar atividades descentra-
lizadas nas arcas de Violência Sanitária, 
Controle de Zoonoses e Epidemiologia, 
em articulação com os respectivos De-
partamentos e Divisões; 

IX - executar atividades administrati-
vas e de execução financeira, de acordo 
com a delegação do Departamento Ad-
ministrativo e do Fundo Municipal de Saú-
de; 

X , prestai ao Departamento de Epi-
demiologiia, todas as informações sobre 
a ocorrência de doenças de notificações 
no âmbito das comunidades atendidas 
pelas Unidades de Sanitárias da Secre-
taria; 

XI - manter cadastro atualizado de 
pessoas, serviços e programas ligados 
as Unidades Sanitárias da Secretaria e 

conveniadas, bem como acompanhar o 
cumprimento da respectiva programação 
de projetos e de atividades, conforme as 
normas previamente estabelecidas; 

XII - elaborar, mensalmente, relató-
rio das atividades de saúde desenvolvi-
das na área de abrangência do Distrito 
Sanitário, encaminhando-o ao Departa-
mento de Rede Básica; 

XIII - implementar, de forma descen-
tralizada, o treinamento, qualificação e 
acompanhamento do quadro do Distrito 
Sanitário, em articulação com a Chefia 
do Departamento de Rede Básica e a 
Assessoria de Planejamento; 

XIV - implantar sistema de referên-
cia e contra referência entre os níveis 
assistências bierarquizados do sistema 
municipal de saúde, no âmbito do Distri-
to; 

XV - promover a participação da so-
ciedade civil organizada no planejamen-
to, acompanhamento, avaliação e fiscali-
zação das ações de saúde pública de-
senvolvida pela Secretaria Municipal de 
Saúde no âmbito do Distrito Sanitário; 

XVI - analisar os relatórios de ativi-
dades e o atendimento prettado nas 
Unidades da Secretaria e conveniadas, 
na área de abrangência do Distrito de 
acordo com normas e parâmetros técni-
cos previamente definidos, propondo as 
adequações necessárias; 

XVII - supervisionar as atividades 
desenvolvidas pelos chefes das Unida-
des Sanitárias e pelo pessoal técnico e 
auxiliar a eles subordinados; 

XVIII - repassar aos servidores das 
unidades as normas e as rotinas de ser-
viço para que estas sejam entendidas, 
assimiladas e adotadas; 

XIX - propor e divulgar normas técni-
cas de rotina para os serviços a serem 
desenvolvidos pelos profissionais de 
saúde que atuam nas Unidades de Sa-
nitárias da Secretaria; 

XX - analisar e propor as necessida-
des de recursos humanos para o desen-
volvimento das atividades básicas nas 
Unidades de Sanitárias; 

XXI - exercer outras atividades com-
patíveis corri a natureza de suas funções 
e que lhe forem atribuídas pelo Chefe do 
Departamento de Rede Básica; 

SUBSEÇÃO il 
DAS UNIDADES SANITÁRIAS 

Art. 28 - As Unidades Sanitárias, 
compete: 

1 - responsabilizar-se pela resolução 
dos problemas de saúde da população 
residente em sua área de abrangência, 
através do desenvolvimento de ações de 
saúde coletiva e individuais que englo-
bem os serviços médico-sanitários e 
odontológicos em nível ambulatorial; 

II - participar do desenvolvimento de 
programas de assistência materno-infan- 
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til, dó imunização e de outras ações bá-
sicas de saúde desenvolvidas pela Se-
cretaria; 

Ill - promover a participação da co-
munidade na discussão e na execução 
de programas de saúde pública desen-
volvidas pela Secretaria; 

IV - realizar levantamento sobre a 
situação de saúde da população residen-
te em sua área de abrangência, bem 
como de suas necessidades, visando 
subsidiar a elaboração de programas da 
Secretaria; 

V - receber e triar pacientes, infor-
mando-os quanto aos serviços presta-
dos pela Unidade, quando for o caso, 
encaminhá-los a outros serviços de saú-
de; 

VI - remeter, diariamente, ao Setor 
competente da Secretaria os respectivos 
mapas de produção sobre o atendimen-
to básico, médico e odontológico presta-
do pela Unidade; 

VII - efetuar o registro de todos os 
pacientes atendidos pela Unidade, man-
tendo fichários organizados e por espe-
cialidade de atendimento; 

VIII - responsabilizar-se pela distri-
buição de medicamentos aos respecti-
vos pacientes, orientando-os quanto ao 
uso adequado dos mesmos, de acordo 
com a respectiva receita médica; 

IX - efetuar o controle e a supervisão 
de todos os equipamentos e materiais 
médicos, odontológicos e outros utiliza-
dos pela Unidade, zelando pela sua lim-
peza, conservação e esterilização; 

X - elaborar, mensalmente, o relató-
rio das atividades médicas, odontologi-
cas e de atendimento básico desenvolvi-
das na área de abrangência da respecti-
va Unidade; 

XI -executareções de vigilância epi-
demiológica na sua respectiva área de 
abrangência e, nos prazos fixados, reme-
ter a Notificação de Doenças'Transrnis-
sivels ao Departamento de Epidemiolo-
gia; 

XII - fornecer, sempre que solicito 
dados e informações sobre suas respec-
tivas atividades às demais unidades da 
Secretaria. 

CAPITULO V 
DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE 

' BUCAL 

Art. 29 - O Departamento de Saúde 
Bucal é a unidade da Secretaria Munici-
pal de Saúde que tem por finalidade de-
senvolver coordenar e controlar as ações 
preventivas e curativas na ama de odon-
tologia promovidas pelo Município. 

Art. 30 - Integram o Departamento 
de Saúde Bucal as seguintes unidades: 

I- Divisão de Saúde Bucal do Esco-
lar 

11- Divisão de Atenção Odontológica 
integral 

SEÇÃO! 
DA DIVISÃO DE SAÚDE BUCAL DO 

ESCOLAR 

Art. 31 -A Divisão de Saúde Bucal do 
Escolar, compete. 

I - promover a melhoria das condi-
ções de saúde bucal dos escolares com 
idade entre 6 e 14 anos, matriculados na 
rede pública de ensino de 1i grau; 

II - promover, em âmbito municipal, 
ações de caráter educativo, visando de-
senvolver novos hábitos alimentares e de 
higiene, através da evidenciação e do 
controle de placas e da escovação su-
pervisionada, para efeito de proteção da 
saúde bucal dos escolares com Idade 
entre 6 e 14 anos; 

III - promover, em âmbito municipal, 
ações de caráter preventivo, visando pro-
teger a integridade das estruturas dental 
e adjacentes, através da utilização de flu-
oretos e selantes de fôssulas .  e fissuras, 
para efeito de proteção da saúde bucal 
dos escolares com idade entre 6 e 14 
anos; 

IV - promover, em âmbito municipal, 
ações de caráter curativo, através de tra-
tamento restaurador e radical, visando 
proteger a saúde bucal dos escolares 
com idade entre 6 e 14 anos; 

V - promover, em âmbito municipal e 
antes do inicio do atendimento odontoló-
gico, levantamento epidemiológico de 
cárie dental em amostras significativas 
de escolares com idade de 6 a 14 anos a 
serem beneficiados; • 

VI - acompanhar e supervisionar os 
procedimentos técnicos adotados pela 
equipe odontológica da Secretaria junto 
aos escolares com idade entre 6 e 14 
anos. 

SEÇÃO II 
DA DIVISÃO DE ATENÇÃO 

ODONTOLÓGICA INTEGRAL 

Art. 32 -A Divisão de Atenção Odon-
tológica Integral, compete: 

1 - proceder e coordenar ações pre-
ventivas e curativas no Município, com 
base em estudos e investigações sobre 
as doenças buco-dentais, prioritariamen-
te em população com maior risco para 
problemas relacionados à saúde bucal; 

II - proceder estudos e investigações 
sobre e natureza e a incidência das do- 
onças bugio-dentais no Município, bem 
corno propor medidas necessárias ao 
seu controle; 

III - prestar serviços odontológicos 
Junto às Unidades Operacionais de Saú-
de da Secretaria e conveniadas, escolas 
e creches municipais ou conveniadas, 
consoante os programas de saúde pre-
vistos para as mesmas; 

IV - estudar, planejar e desenvolver 
o componente educativo das ações de 
odontologia coletiva no Município; 

V - desenvolver, juntamente com a 
Divisão de Saúde Bucal do Escolar, a pro-
gramação das atividades relativas à área 
de Odontologia no Município; 

VI - fornecer ao Departamento de 
Epidemiologia dados e informações so-
bre a ocorrência de doenças buco-den-
tais verificadas no Município; 

VII - programar, acompanhar e avali-
ar as atividades desenvolvidas no Está-
gio Curricular em Odontologia Coletiva; 

VIII -* controlar e avaliar os tratamen-
tos endodõnticos concluídos através do. 
exame radiográfico e de outros, se ne-
cessários; 

IX - acompanhar controle de esto-
que de materiais, medicamentos e equi-
pamentos odontológicos;  

X - analisar os dados de todos os 
formulários encaminhados aos respec-
tivos Setores e referentes ao mapa de 
produção diária e mensal, ao mapa de 
material de consumo e às fichas clíni-
cas, bem como de todos os impressos 
da Divisão fornecidos aos serviços de 
saúde municipal; 

XI - articular-se com as Divisões de 
Saúde da Mulher, da Criança e do Ado-
lescente e de Saúde Bucal do Escolar, 
visando a adoção de procedimentos 
odontológicos educativos e preventivos; 

XII - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
do pela Divisão, com o intuito de assegu-
rar a aquisição correta peta unidade com-
petente. 

CAPITULO VI • 
DO DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA 

SANITÁRIA 

Art. 33 - 0 Departamento de Vigilân-
cia Sanitária é a unidade da 'Secretaria 
Municipal de Saúde que.tem por finalida-
de desenvolver e executar a política de 
Vigilância Sanitária em âmbito municipal, 
fiscalizando e controlando as condições 
sanitária com relação a higiene, sanea-
mento, alimentos, medicamentos, produ-
tos químicos e ao exercício profissional 
de áreas afins, competindo-lhe especifi-
camente: 

I - estabelecer a Política de Fiscali-
zação de Saúde Pública nos estabeleci-
mentos sujeitos ao controle sanitário no 
Município; 

11- promover a integração do Depar-
tamento de Vigilância Sanitária com as 
demais unidades desta Secretaria e com 
outros Órgãos/Entidades e associações, 
buscando desenvolver atividades de edu-
cação sanitária; 

III - elaborar políticas de prevenção 
que visem minimizar os problemas cau-
sados peia falta de saneamento básico 
e controlar a qualidade dos mananciais 
e das fontes de água para o consumo 
humano; 

IV - promover a fiscalização das con- 
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dições de trabalho nas empresas públi-
cas e privadas e desenvolver programas 
educativos que visem a prevenção de 
doenças decorrentes das condições exis-
tentes nos ambientes de trabalho; 

V - promover a fiscalização e o con-
trole dos estabelecimentos que traba-
lhem com produtos químicos, farmacêu-
ticos, entorpecentes e psicotrópicos, no 
âmbito municipal. 

Art. 34 - Integram o Departamento 
de Vigilância Sanitária as seguintes uni-
dades: 

1 - Divisão de Expedição de Alvarás 
2 - Divisão de Educação Sanitária 
3 - Divisão de Alimentos 
4 - Divisão de Produtos Químicos e 

Farmacêuticos 
5 - Divisão de Saneamento Ambien- 

tal 
6 - Divisão de Estabelecimentos de 

Saúde 
6.1 - Setor de Fontes lonizantes 
7 - Divisão de Apoio Administrativo 

SEÇÃOI 
DA DIVISÃO DE EXPEDIÇÃO DE 

ALVARÁS 

Art. 35 - Á Divisão de Expedição de 
Alvarás compete: 

I - expedir documentos de licencia-
mento, após parecer das demais Divi-
sões do Departamento de Vigilância Sa-
nitária; 

II - controlar a tramitação dos pro-
cessos de licenciamento e relicencia-
mento; 

III - informar, mensalmente, ao Dire-
tor do Departamento de Vigilância Sani-
tária, o vencimento de alvarás não reno-
vados pelos estabelecimentos para as 
providências cabíveis; 

IV - manter atualizados os dados 
estatísticos sobre a expedição de alva-
rás sanitários; 

V - apoiar, técnica e administrativa-
mente, as demais Divisões do Departa-
mento de Vigilância Sanitária através de 
informações atualizadas, sobre a expe-
dição de alvarás sanitários. 

SEÇÃO II 
DA DIVISÃO DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA 

Art. 36 - À Divisão de Educação Sa-
nitária compete: 

- desenvolver palestras educativas 
junto á população, instituições e associ-
ações relativas á área de Vigilância Sani-
tária; 

II - desenvolver programas educati-
vos e preparar material/informações para 
divulgação aos meios comunicação em 
geral; 

III - elaborar materiais informativos 
a serem utilizados pelo Departamento de 
Vigilância Sanitária; 

IV - programar, orientar e coordenar 

a execução das atividades de documen-
tação em slides, fotos e filmes, visando 
auxiliar a educação sanitária no Municí-
pio; 

V - propor medidas alternativas que 
minimizem problemas sanitários existen-
tes no Município. 

SEÇÃO III 
DA DIVISÃO DE ALIMENTOS 

M. 37 -A Divisão de Alimentos com-
pete: 

I - planejar, coordenar e executar as 
atividades de fiscalização sobre alimen-
tos, no comércio e indústria, no âmbito 
do Município; 

II - definir metas a serem atingidas 
pelas atividades de fiscalização de ali-
mentos; 

III - estabelecer, a programação das 
atividades pelos fiscais de Saúde Públi-
ca da Divisão de Alimentos; 

IV - articular-se com a Comissão de 
Análise, Avaliação e Integração Fiscal 
com vistas à avaliação de fiscalização no 
que diz respeito às normas e procedi-
mentos; 

V - exercer juntamente com a Super-
visão Fiscal o controle de qualidade da 
atividade fiscal sobre alimentos. 

SEÇÃO IV 
DA DIVISÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS 

E FARMACÉUTICOS 

Art. 38 - A Divisão de Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos compete: 

I - planejar, organizar, coordenar e 
avaliar a elaboração da programação e 
metas das atividades de fiscalização dos 
produtos químicos e farmacêuticos, no 
âmbito do Município;' 

II -fiscalizara produção, distribuição 
e o comércio de drogas, produtos quími-
cos, farmacêuticos, plantas medicinais, 
preparações oficinais, especialidades 
farmacêuticas e fitoterápicas, desinfetan-
tes, produtos biológicos, dietéticos, de 
higiene, cosméticos, perfumes e outros 
que interessem à Saúde Pública; 

III - exercer a fiscalização dos rótu-
los, bulas, prospectos e correlatos, bem 
como a publicidade dos produtos, quími-
cos e farmacêuticos, qualquer que seja 
o meio de divulgação; 

IV - promover através de fiscalização 
intensiva, o controle da data de validade 
dos produtos químicos e farmacêuticos 
em estabelecimento de saúde; 

V - proibir através de fiscalização in-
tensiva o comércio de amostra grátis em 
estabelecimentos de saúde; 

VI - articular-se com a Comissão de 
Análise,. Avaliação e Integração Fiscal 
com vistas à avaliação das atividades de 
fiscalização no que diz respeito às nor-
mas e procedimentos; 

VII - propor a realização de convêni- 

os com instituições especializadas para 
efeito de fiscalização e análise de produ-
tos químicos e farmacêuticos; 

VIII - apreender os produtos quími-
cos e farmacêuticos que não atendam 
as normas de Saúde Pública; 

IX - fiscalizar e controlar o uso e a 
comercialização de substâncias entorpe-
centes e psicotrópicos. 

SEÇAO V 	' 
DA DIVISÃO DE SANEAMENTO 

AMBIENTAL 

Art. 39 - A Divisão de Saneamento 
Ambiental compete: 

I - planejar, coordenar e executar as 
atividades de fiscalização sobre o sane-
amento ambiental, no âmbito do Municí-
pio; 

II - definir metas a serem atingidas 
pelas atividades de fiscalização de sa-
neamento ambiental; 

lii - estabelecer, a programação das 
atividades realizadas pelos fiscais de 
Saúde Pública da Divisão de Saneamen-
to Ambiental; 

IV - articular-se com a Comissão de 
Análise, Avaliação e Integração Fiscal 
com vistas à avaliação das atividades de 
fiscalização no que diz respeito às nor-
mas e procedimentos; 

V - exercer juntamente com a Super-
visão Fiscal o controle de qualidade da 
atividade fiscal sobre saneamento ambi-
ental; 

VI - melhorar a qualidade de vida da 
população, buscando melhoria de sane-
amento básico; 

VII - executar ações de Vigilância que 
visem educar e regulamentar ações re-
lativas ao saneamento; 

VIII - controlar e fiscalizar fontes de 
água para consumo humano, tanto a ní-
vel individual como coletivo; 

IX - fazer coleta de água para análi- 
se; 

X - fiscalizar e controlar as condições 
sanitárias dos estabelecimentos: comer-
ciais, públicos, desportivos, de recrea-
ção, de prestação de serviços e de traba-
lho em geral; 

XI - organizar, planejar e executar 
ações referentes à saúde do trabalhador; 

XII - fiscalizar as condições de traba-
lho nas empresas públicas e privadas; 

XIII - desenvolver e executar progra-
mas, projetos e ações, buscando melho-
rar as condições de trabalho no Municí-
pio de Goiânia. 

SEÇÃO VI 
DA DIVISÃO DE ESTABELECIMENTOS 

DE SAÚDE 

Art. 40 -À Divisão de Estabelecimen-
tos de Saúde compete: 

I - planejar, coordenar e executar as 
atividades de fiscalização de estabeleci- 
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mentos de saúde, no âmbito,do Municí-
pio; 

II - definir metas a serem atingidas 
pelas atividades de fiscalização de esta-
belecimentos de saúde; 

III - estabelecer a programação das 
atividades pelos fiscais de Saúde Públi-
ca da Divisão de Estabelecimento de 
Saúde; 

IV - articular-se com a Comissão de 
Análise, Avaliação e Integração Fiscal 
com vistas à avaliação das atividades de 
fiscalização no que diz respeito às nor-
mas e procedimentos; 

V- regulamentar e fiscalizar os esta-
belecimentos de saúde quanto às insta-
lações fisicas, máquinas, equipamentos, 
pessoal e funcionamento, buscando 
identificar, corrigir ou proibir fatores ou 
atividades que coloquem em risco a saú-
de da população; 

VI - promover e proteger a saúde 
pública através das ações de planeja-
mento, coordenação, supervisão, execu-
ção e avaliação de todas as atividades 
pertinentes a esta Divisão; 

VII - manter a integração de suas ati-
vidades com as de outras divisões do 
Departamento de Vigilância Sanitária e 
com os demais do Departamentos da 
Secretaria Municipal de Saúde; 

VIII - contribuir com outros Departa-
mentos da Secretaria Municipal de Saú-
de através de atividades educativas e de 
fiscalização, na prevenção e controle das 
doenças transmissíveis e de infecção 
hospitalar. 

SUBSEÇÃO 
DO SETOR DE FONTES IONIZANTES 

Art. 41 - Ao Setor de Fontes loniza -
les compete: 

I - avaliar o tipo de radiação emitida 
por aparelhos utilizados para fins de di-
agnóstico e tratamento: 

II - medir as fontes de radiações pri-
márias, secundárias e de escape; 

III - verificar e avaliar o tamanho do 
recinto no qual está localizada a fonte de 
radiação; 

IV - avaliar a blindagem do equipa-
mento visando segurança; 

V - verificar a utilização de dosime-
tros para nível de radiação dos aparelhes 

SEÇÃO Vil 
DA DIVISÃO DE APOIO 

ADMINISTRATIVO 

Art. 42 - A Divisão de Apoio Adminis-
trativo compete: 

I - organizar, controlar e executar as 
atividades de expediente do Departamen-
to de Vigilância Sanitária; 

II - promover a execução dos servi-
ços de digitação/datilografia dos 

pareceres, decisões, despachos, 
ofícios, memorandos, -notificações e ou- 

tros documentos elaborados peio Depar-
tamentc de Vigilancia Sanitária: 

Ill - supervisionar e fiscalizar os ser-
viços de portaria e de transito de pessoal 
e material no Departamento de Vigilân-
cia Sanitária;. 

IV - programar, orientar e acompa-
nhar a execução dos serviços de limpe-
za, higienização, conservação e reforma 
das instalações e equipamentos do De-
partamento de Vigilância Sanitária; 

V - promover as atividades e apro-
priar os custos dos serviços de copa e 
cozinha; 

VI - orientar e fiscalizar os serviços 
do almoxarifado; 

VII - organizar, orientar e fiscalizar os 
serviços de processamento de dados; 

VIII - organizar, orientar e fiscalizar 
os serviços de transporte; 

IX - organizar, orientar os serviços 
de arquivo de documentos, memorandos 
e oficies, despachados pelo Departamen-
to de Vigilância Sanitária. 

CAPITULO Vil 
DO DEPARTAMENTO DE 

EPIDEMIOLOGIA 

Ari 43 - O Departamento de Epide- 
laata,:;:r? é a unidade da Secretaria Muni-

cipal de Saúde que tem por finalidade 
diagnosticar e analisar a saúde da popu-
lação residente no Município, propondo 
medidas para a prevenção e controle de 
doenças, competindo-lhe especifica-
mente: 

I - coordenar as ações epidemioló-
gicas desenvolvidas no Município; 

II - coordenar a política de imuniza-
ção do Município, promovendo campa-
nhas de vacinação; 

desenvolver a politica de contro-
le de doenças transmissíveis, promoven-
do campanhas educativas e tratamentos 
específicos; 

IV - diagnosticar e analisar a situa-
ção de saúde do Município, caracterizan-
do-lhe o perfil epidemiolõgico; 

V - controlar agravos específicos, 
notadamente as doenças transmissíveis 
de alta prevalência ou os casos de sur-
tos e epidemias; 

VI - realizar pesquisas e investiga-
ções que visem otimizar o controle e a 
resolução dos principais problemas de 
saúde que se expressem nos indicado-
res de morbidade e mortalidade do Mu-
nicípio 

Art. 44 - Integram o Departamento 
de Epidemiologia as seguintes unida-
des: 

1 - Divisão de Imunização 
2 - Divisão de Informação em Saúde 
2.1 - Setor de Digitação e Conferên- 

cia 
3 - Divisão de Doenças Transmissí- 

veis 
3.1 - Setor de Estatística 

SEÇÃOI 
DA DIVISÃO DE IMUNIZAÇÃO 

Art. 45 - À Divisão de Imunização 
compete: 

I - planejar, coordenar, supervisionar 
e avaliar, junto às Unidades Operacionais 
de Saúde da Secretaria, as atividades de 
imunização das doenças do primeiro ano 
de vida e as de interesse em termos de 
saúde pública; 

II - organizar e executar as campa-
nhas nacionais de vacinação no ámbito 
do Município; 

- coletar junto as Unidades Ope-
racionais de Saúde da Secretaria, infor-
mações e dados relativas à imunização 
nelas procedidas, avaliando e eficiência 
dos serviços desenvolvidos e a eficácia 
das vacinas aplicadas; 

IV - identificar, inclusive junto às Uni-
dades Operacionais de Saúde da Secre-
taria, a necessidade de treinamento e de 
reciclagem dos recursos humanos es-
pecíficos para as ações de imunização; 

V - fornecer à Divisão de Compras 
do Fundo Municipal de Saúde os dados 
e informações necessários à aquisição 
de materiais e equipamentos utilizados 
pelas Unidades Operacionais de Saúde 
no desenvolvimento das ações de imu-
nização. 

SEÇÃO II 
DA DIVISÃO DE INFORMAÇÕES EM 

SAÚDE 

Art. 46 - À Divisão de Informações 
em Saúde compete: 

I - manter permanente articulação 
com os órgãos federais e estaduais, com 
vistas ao intercâmbio e à padronização 
de informação em saúde; 

II - emitir relatórios mensais, trimes-
trais e anuais sobre toda a produção das 
Unidades Operacionais de Saúde da 
Secretaria; 

III - manter atualizados os cadastros 
das Unidades Operacionais de Saúde 
junto ao Sistema único de Saúde - SUS; 

IV - elaborar relatórios sobre a saú-
de em âmbito municipal, para efeito de 
repasse dos dados estatísticos do IBGE; 

V - coordenar os estudos de demo-
grafia e morbilidade no âmbito do Muni-
cípio. 

SUBSEÇÃO I 
SETOR DE DIGITAÇÃO E 

CONFERÊNCIA 

Art. 47 -Ao Setor de Digitação e Con-
ferência, compete: 

I- digitar e conferir a produção diária 
enviada pelas Unidades Operacionais de 
Saúde da Secretaria; 

Ii - conferir todos os relatórios obti-
dos com base no mapa de coleta de da-
dos das Unidades Operacionais de Saú- 

Diário Oficial do Município HY) 2:622 	 - 12/1212000 - Página 12 



Diário Oficial do Município 	 Terça-Feira - 12/12/2000 - Página 1 • 

de e encaminhá-los ao órgão gestor do 
Sistema único de Saúde - SUS; 

111 - coletar, digitar e analisar os da-
dos sobre mortalidade e nascidos vivos; 

IV - elaborar relatórios mensais, tri-
mestrais e anuais a fim de manter a pre-
cisão das informações sobre todas as 
Unidades Operacionais de Saúde da 
Secretaria. 

SEÇÃO 111 
DA DIVISÃO DE DOENÇAS 

TRANSMISSÍVEIS 

Art. 48 - À Divisão de Doenças Trans-
missiveis compete: 

I - planejar, acompanhar, supervisi-
onar e avaliar as atividades de controle 
de doenças transmissíveis e de interes-
se coletivo, desenvolvido pelas Unidades 
Operacionais de Saúde; 

II - coordenar os programas referen-
tes aos vários agravos de notificação 
compulsória, desde a análise de dados 
até as ações efetivas de controle; 

III - proceder estudos e investigações 
relacionadas com o controle de doenças 
infecto-parasitárias no Município: 

IV - executar atividades que visem o 
controle das doenças transmissíveis no 
Município, através da realização de cam-
panhas educativas e de tratamentos es-
pecíficos; 

V - controlar a distribuição de medi-
camentos específicos, para efeito de con-
trole de doenças transmissíveis no Mu-
nicípio; 

Vi - coordenar as ações referentes 
aos Programas de Tuberculose, de Han-
senlase, de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis e AIDS, desde a análise 
dos dados, ações de controle e tratamen-
to; 

VII - definir as especificações técni-
cas do material e do equipamento utiliza-
dos pelo Núcleo, com o intuito de asse-
gurar a aquisição correta pela unidade 
competente. 

SUBSEÇÃO I 
DO SETOR DE ESTATÍSTICA 

Art. 49 - Ao Setor de Estatística com- 
pete: 

I - digitar e conferir todos os dados 
referentes à imunização, ao SINAN, EPI 
INFO, MAP INFO e outros relativa á área; 

II - proceder a emissão de relatórios 
e análise dos dados, juntamente com os 
demais técnicos da Divisão; 

- propiciar a automação e o arma-
zenamento das informações estatísticas 
relativas à área de epidemiologia. 

CAPITULO VIII 
DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE 

DE ZOONOSES 

Art. 50 - O Departamento de Contro- 

le de Zoonoses é a unidade da Secreta-
ria Municipal de Saúde que tem por fina-
lidade coordenar, orientar e promover a 
execução das atividades necessárias ao 
controle de zoonoses que impliquem ris-
co para a saúde da população do Municí-
pio, competindo-lhe especificamente: 

- elaborar e coordenar políticas de 
controle de zoonoses no Município; 

II - coordenar atividades que contro-
lem a raiva animal no Município; 

Ill - promover o controle de roedores 
e vetores no âmbito do Município; 

IV - coordenar as campanhas de va-
cinação animal no Município. 

Art. 51 - Integram o Departamento 
de Controle de Zoonoses as seguintes 
unidades: 

1 - Divisão de Controle da Raiva Ani- 
mal 

2 - Divisão de Controle de Roedores 
e Vetores 

3 - Divisão Técnico-Administrativo 

SEÇÃO] 
DA DIVISÃO DE CONTROLE DA RAIVA 

ANIMAL 

Art. 52 - À Divisão de Controle de 
Raiva Animal compete: 

I - programar, orientar e auxiliar no 
desenvolvimento das atividades de con-
trole da raiva animal no Município; 

- realizar diagnósticos e pesqui-
sas sistemáticas sobre a raiva animal no 
Município; 

III - orientar, mobilizar e coordenar o 
desenvolvimento de Campanhas de Va-
cinaçãoAnti-Rábica Animal e promover a 
vacinação de rotina nas Unidades Ope-
racionais de Saúde da Secretaria; 

IV - detectar, controlar e combater os 
focos de raiva, através da vacinação de 
bloqueio e da manutenção de equipes 
permanentes no atendimento à comuni-
dade para efeito de controle de zoono-
ses no Município; 

V - executar programas educativos 
especialmente voltadas para a educação 
sanitária,, visando a prevenção de doen-
ças, bem como a proteção e a preserva-
ção da saúde da população; 

VI fazer a captura de cães vadios e 
buscar cães doentes doados pelo pro-
prietário; 

Vil - orientar a população sobre o 
controle da raiva animal; 

VIII - assegurar o suprimento de va-
cinas anti-rábicas caninas, de materiais 
complementares e de equipamentos 
necessários à profilaxia de zoonoses. 

SEÇÃO II  
DA DIVISÃO DE CONTROLE DE 

ROEDORES E VETORES 

Art. 53 - À Divisão de Controle de 
Roedores e Vetores compete: 

I - programar, orientar e auxiliar na 

execução das atividades de controle de 
roedores e vetores no Município; 

II - realizar estudos e levantamentos 
sobre a fauna de vetores biológicos e de 
roedores existentes no Município, bem 
como sobre o papel de cada um deles 
na transmissão de doenças ao homem 
e sobre os locais potencialmente capa-
zes de oferecer condições de sobrevivên-
cia a roedores e artrópodes epldemlolo-
gicamente nocivos; 

III - executar, elaborar e auxiliar na 
execução de programas de controlo da 
população dos artrópodes, roedores e 
vetores existentes no Município, através 
da utilização de métodos físicos, quími-
cos e biológicos de combate ou erradi-
cação dos mesmos; 

IV - promover a educação sanitária 
da população, através de palestras e de 
orientações, com vistas à prevenção de 
doenças e à proteção e preservação da 
saúde; 

V - adotar as medidas de segurança 
estabelecidas na legislação, visando a 
eliminação de riscos toxicológicos no 
controle de roedores no Município. 

SEÇÃO 111 
DA DIVISÃO 

TÉCNICO-ADMINISTRATiVO 

Art. 54 - À Divisão Técnico-Adminis-
trativo compete: 

I - dar suporte técnico, administrati-
vo e operacional às atividades do Depar-
tamento; 

II - controlar e supervisionar os ser-
viços desenvolvidos pelo pessoal admi-
nistrativo e operacional lotado no Depar-
tamento; 

Ill - controlar e supervisionar a utili-
zação das Instalações, de veículos, dos 
equipamentos e dos materiais do Depar-
tamento; 

IV - executar todo o serviço de expe-
diente e zelar pela guarda do acervo do-
cumental do Departamento. 

CAPITULO IX 
DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E 

AVALIAÇÃO 

Art. 55 - O Departamento de Contro-
le e Avaliação é a unidade da Secretaria 
Municipal de Saúde, componente do 
Sistema Nacional de Auditoria, nos ter-
mos da Lei Federal n° 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, regulamentada pelo 
Decreto n° 1651, de 28 de agosto de 
1995, que tem por finalidade. desenvol-
ver atividades de fiscalização, controle e 
avaliação das unidades públicas e priva-
das vinculadas ao Sistema único de Saú-
de - SUS, competindo-lhe especificamen-
te: 

I - promover e controlar a elabora-
ção de contratos, convemos e termos 
aditivos entre o Município de Goiânia, via 



Secretaria Municipal de Saúde, e os pref.• 
tadores de serviços públicos ou privados 
na área de saúde; 

II - monitorar as unidades públicas, 
filantrópicas e privadas vinculadas ao Sis-
tema Único de Saúde - SUS, através dos 
Sistemas Ambulatorial e Hospitalar, me-
diante relatórios estatísticos, financeiros 
e contábeis, como o objetivo de realizar o 
controle e a avaliação das ações e dos 
serviços de saúde do Município; 

III - auditar processos, registros, 
prontuários e quantitativos fislcos finar:- 
celros dos serviços contratados e conve-
niados com a Secretaria Municipal de 
Saúde; 

IV - estabelecer critérios para a emis-
são das autorizações de Internação Hos-
pitalar - A1H's e controlar e utilização das 
mesmas, através de auditorias analíticas 
e operativas; 

V - receber, conferir e dar partir 
sobre as faturas de entidades ou conve-
nladas com a Secretaria Municipal de 
Saúde; 

VI - formar equipes multiprofissio-
nals para verificar, 'In loco', as condiees:..- 
físicas das unidades cadastradas, bem 
como a qualidade e a eficléncia dos ser-
viços prestados; 

Vil - manter arquivo atualizado dos 
contratos, convénios e termos aditivos 
celebrados entre a Secretaria Municipal 
de Saúde e os prestadores de serviços 
de saúde, bem como dos processos re-
ferentes a inclusão, alteração ou exclu-
são no Sistema de Informação Ambula-
torial - Sikou, no Sistema de Informação 
Hospitalar - SIH, ambos do Sistema Úni-
co de Saúde - SUS; 

VIII - programar, coordenar, 
e executar todas as atividades referentes 
à elaboração e ao controle orçamentário 
do Sistema único de Saúde - SUS; 

IX - estabelecer teto orçamentário 
. para os prestadores de serviços com 
base no parecer da Divisão de Auditoria 
e Vistoria, na Ficha de Cadastro Ambula-
torial - FCA e na Unidade de Cobertura 
Ambulatorial - UCA disponível no Municí-
pio, enviando os dados ao Sistema de 
Informação Ambulatorial - SIA do Siste-
ma Único de Saúde - SUS. 

Art. 56 - integram o Departamento 
de Controle e Avaliação as seguintes 
unidades: 

1. Divisão de Controle Ambulatorial 
1.1 - Setor de Recepção e Cadastro 
1.2 - Setor de Faturamento de Con-

tas 
2. Divisão de Controle Hospitalar 
2.1 - Setor de Recepção e Cadastro 
2.2 - Setor de Faturamento de Con- 

tas 
2.3 - Setor de AIH's e Arquivo 
2.4 - Setor de Distribuição de Vagas 
3. Divisão de Serviços Especiais 
3.1 - Setor de Tratamento Fora de 

Domicilio 

3.2 - Setor de Acidente de Trabalho 
3.3 - Setor de ContrOle de Procedi-

mentos de Alto Custo 
4. Divisão de Auditoria e Vistoria 
4.1 - Setor de Revisão Técnica Ad-

ministrativa 

SEÇÃO I 
DA DIVISÃO DE CONTROLE 

AMBULATORIAL 

Art.57-A Divisão de Controle Ambu-
áorial compete: 

I - articular-se com o Sistema de In-
formação Ambulatorial - SIA-SUS e esta-
belecer fluxo interno para o mesmo; 

ri - formular parecer técnico sobre as 
solicitações dos prestadores de serviços, 
levando-se em conta as necessidades 
dos mesmos e os critérios estabeleci-
dos pela Secretaria; 

111 - adequar o cadastro físico/orça-
mentário das Unidades Operacionais de 
Saúde da Secretaria e das conveniadas 
às necessidades e aos critérios do Sis-
tema único de Saúde - SUS, levando em 
:.,onta a série histórica dos procedimen-
tos por elas apresentada; • 

IV - autorizar o envio de dados sobre 
a produção das Unidades Operacionais 
de Saúde da Secretaria e das convenia-
das para o Ministério da Saúde, solici-
tando-lhe registro em conta corrente. 

Art. 58 - integram a Divisão de Con-
trole Ambulatorial as seguintes sub- uni-
dades: 

1 - Setor de Recepção e Cadastro 
2 - Setor de Faturamento de Contas 
Art. 59 - Ao Setor de Recepção e 

?destro compete o cadastramento e a 
.ecepção da documentação e processos 
relativos ao Sistema de Informação Am-
bulatorial - SIA - SUS. 

Art. 60 -Ao Setor de Faturamento de 
Contas compete a análise dos proces-
sos relativos ao Sistema de Informação 
Ambulatorial, conferindo e emitindo pa-
receres sobre as faturas apresentadas 
elas entidades contratadas ou oonvenia-
das, para fins de pagamento. 

SEÇÃO il 
DA DIVISÃO DE CONTROLE 

HOSPITALAR 

Art. 61 - À Divisão de Controle Hos-
pitalar compete: 

I - articular-se com o Sistema de In-
formação Hospitalar - SIH-SUS; 

II - analisar os processos relativos 
ao Sistema de Informação Hospitalar-
SIH-SUS e encaminhar à Divisão de Au-
ditoria e Vistoria; 

III - estabelecer as cotas de interna-
ção para as instituições hospitalares 
prestadoras de serviço, de acordo com a 
rapacidade fisica das mesmas; 

IV - solicitar à unidade competente a 
fixação de teto orçamentário para presta- 

dores de serviço de internação hospita-
lar; 

V - solicitar à Divisão de Auditoria e 
Vistoria revisão técnica e administrativa 
dos recursos apresentados pelos pres-
tadores de serviços; 

VI - receber as Autorizações de inter-
nação Hospitalar - AIH's faturadas e en-
caminhá-las ao DATA-SUS. 

Art. 62 - Integram a Divisão de Con-
trole Hospitalar as seguintes sub- unida-
des: 

1 - Setor de Recepção e Cadastro 
2 - Setor de Faturamento de Contas 
3 - Setor de AI H's e Arquivo 
4 - Setor de Distribuição de Vagas 
Art. 63 - Ao Setor de Recepção e 

Cadastro compete o cadastramento e a 
recepção da documentação e processos 
relativos do Sistema de Informação Hos-
pitalar - SIH-SUS. 

Art. 64 - Ao Setor de Faturamento de 
Contas compete a análise dos proces-
sos relativos ao Sistema de Informação 
Hospitalar, conferindo e emitindo pare-
ceres sobre as faturas apresentadas 
pelas entidades contratadas ou conveni-
adas, para fim de pagamento. 

Art. 65 - Ao Setor de AIH's e Arquivo 
compete controlar todos os processos 
referentes a inclusão, alteração ou exclu-
são no Sistema de Informação Hospita-
lar, procedendo o arquivo de toda docu-
mentação pertinente. 

Art, 66 - Ao Setor de Distribuição de 
Vagas compete coordenar a central de 
internação hospitalar do Municipio. 

SEÇAO III 
DA DIVISÃO DE SERVIÇOS ESPECIAIS 

Art. 67 - À Divisão de Serviços Espe-
ciais compete: 

I - estabelecer critérios, normas e flu-
xos para o atendimento de serviços es-
peciais, conforme as características de 
cada especialidade; 

II - emitir parecer técnico sobre os 
serviços especiais e acidentes de traba-
lho para efeito de autorização de procedi-
mentos a eles adequados; 

III - estabelecer critérios técnicos 
para efeito de distribuição de órteses e 
próteses com base em prioridades e flu-
xos de atendimento; 

IV - normatizar o atendimento de õr-
tese e prótese na unidade de saúde pres-
tadoras de serviço, incluindo, no atendi-
mento, urna mu Iti profissional composta 
por fonoaudióiogo, fisiatra, oftalmologis-
ta e outros; 

V - organizar e coordenar as ativida-
des de tratamento fora do domicílio de 
pacientes encaminhados a outros cen-
tros de tratamento localizados fora do 
Estado, O 

Art. 68 - Integram a Divisão de Servi-
ços Especiais as seguintes sub- unida-
des: 
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I - Setor de Tratamento Fora de Do-
micílio 

II - Setor de Acidente de Trabalho 
III - Setor de Controle de Procedi-

mentos de Alto Custo. 
Art. 69 -Ao Setor de Tratamento Fora 

de Domicilio compete promover as me-
didas necessárias para o atendimento 
de pacientes encaminhados a outros 
centros de tratamento. 

Art. 70 - Ao Setor de Acidente de Tra-
balho compete prestar assistência a aci-
dentados no trabalho, naquilo que se re-
ferir a medicamentos e órteses. 

Art. 71 - Ao Setor de Controle de Pro-
cedimentos de Alto Custo compete pro-
mover a análise e o controle de autoriza-
ções para a execução de procedimentos 
de Alto Custo. 

SEÇÃO IV' 
DA DIVISÃO DE AUDITORIA E VISTORIA 

Art. 72 - À Divisão de Auditoria e Vis-
toria compete: 

1 - auditar processos, registros, 
prontuários e quantitativos físicos-finan-
ceiros dos serviços contratados e oon-
veniados com a Secretaria Municipal de 
Saúde; 

If - fazer análise de capacidade ins-
talada das unidades prestadoras de ser-
viço em relação ao teto físico estabeleci-
do pelo cadastro fisico-orçamentário, ten-
do em vista a realidade encontrada; 

III - fazer vistorias periódicas efou 
eventuais, conforme solicitado; 

IV - dar parecer técnico sobre os re-
cursos dos prestadores de serviços; 

V - receber e enviar processos para 
o Sistema de Informação Hospitalar - 
SM-SUS; 

VI - acompanhar e participar junto ao 
Fundo Municipal de Saúde das diligênci-
as feitas pelo Ministério da Saúde e Tri-
bunal de Contas dos Municípios com re-
lação aos convênios e contratos de pres-
tação de serviços de saúde firmados peia 
Secretaria. 

Art. 73 - Integram a Divisão de Audi-
toria e Vistoria o Setor de Revisão Técni-
ca Administrativa com as seguintes com-
petências: 

I - receber processos enviados pelo 
Sistema de Informação Ambulatorial - SIA 
do Sistema Único de Saúde - SUS, para 
a verificação dos valores pagos; 

II - analisar e verificar os boletins 
periódicos dos Sistemas de Informação 
Ambulatorial e Hospitalar, 

III - preencher o Boletim de Diferen-
ça de Pagamento - BOP, após autoriza-
ção do Sistema de Informação Ambula-
tonal - SIA-SUS, para efeito de devolução 
ou crédito ao prestador de serviço, envi-
ando, posteriormente, o respectivo bole-
tim ao SIA-SUS; 

IV - analisar os laudos médicos das 
instituições hospitalares contratadas/ 

conveniadas e encaminhá-los à Divisão 
de Controle Hospitalar; 

V - devolver às instituições hospita-
lares contratadas/conveniadas pare cor-
reção, os laudos médicos incompletos, 
rasurados ou não autorizados; 

VI - elaborar mapas estatísticos, diári-
os e mensais, com base nas Autorizações 
de internação Hospitalar - AIH's expedidas 
pela Divisão de Controle Hospitalar. 

CAPÍTULO X 
DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Art. 74 - O Departamento Adminis-
trativo é a unidade da Secretaria Munici-
pal de Saúde incumbida de coordenar, 
programar, orientar e controlar a execu-
ção das atividades voltadas para a admi-
nistração de Recursos Humanos, de 
material, de patrimônio, de zeladoria, de 
vigilância e de transporte, bem como para 
o atendimento ao público, protocolo e ar-
quivo, de acordo com as normas, regula-
mentos e instruções da Secretaria e dos 
órgãos Centrais dos Sistemas de Admi-
nistração de Recursos Humanos e Ma-
teriais. 

Art. 75 - Integram o Departamento 
Administrativo as seguintes unidades: 

- Divisão de Recursos Humanos 
1.1 - Setor de Pessoal 
II - Divisão de Material e Al moxarife-

do 
111- Divisão de Patrimônio 
IV - Divisão de Transportes 
V - Divisão de Manutenção 
VI - Divisão de Serviços Auxiliares 

SEÇAO I 
DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Art. 76 - À Divisão de Recursos Hu-
manos compete: 

I - solicitar o recrutamento e a sele-
ção de pessoal e de estagiários para o 
provimento de 'déficit' nas diversas uni-
dades da Secretaria; 

II - solicitar a realização de cursos 
de atualização sugerindo métodos e téc-
nicas a serem utilizados; 

III - coordenara execução do progra-
ma de preparação funcional dos novos 
servidores; 

IV - participar do levantamento do 
custo/beneficio do Plano Anual de Trei-
namento e de Estágios, elaborando e 
supervisionando a sua execução; 

V - participar de estudos e diagnós-
ticos sobre a rotatividade e o absenteís-
mo do pessoal, quanto às suas causas 
e custos; 

VI - adotar procedimentos que esti-
mulem a inscrição de servidores em 
eventos de atualização e de desenvolvi-
mento; 

VII - acompanhara execução, a ava-
liação e o controle dos cursos de capeei-
tação e dos estágios; 

VIII - encaminhar ao órgão Central 
do Sistema de Administração de Recur-
sos Humanos as informações sobre a 
participação dos servidores em cursos, 
seminários, eventos, bem como sobre as 
penalidades ou os elogios recebidos 
para fins de promoção funcional; 

IX - sugerir requisitos formais neces-
sários à promoção funcional dos servi-
dores; 

X - participar das pesquisas e dos 
estudos necessários à permanente atu-
alização do Plano de Carreira e Venci-
mentos e do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Municipais; 

XI - realizar o levantamento sistemá-
tico do quantitativo de pessoal, por fun-
ção, qualificação e lotação; 

XII - sugerir requisitos para o provi-
mento dos cargos do quadro de pessoal 
da Secretaria; 

XIII - participar do processo de avali-
ação de desempenho e produtividade dos 
servidores; 

XIV - divulgar normas e procedimen-
tos que visem a proteção da integridade 
fisica e mental dos servidores e a melho-
ria das condições do ambiente de traba-
lho; 

XV - executar programas de preven-
ção de acidentes de trabalho e doenças 
ocu pacionais; 

XVI - supervisionar e orientar as ati-
vidades desenvolvidas pelo Setor de Pes-
soal. 

SUBSEÇÃO I 
DO SETOR DE PESSOAL 

Art. 77 - Ao Setor de Pessoal compe- 
te: 

I - aplicar normas, instruções, ma-
el regulamentos referentes à admi-

n.: ação de pessoal instituídos pelo ór-
gão Central do Sistema de Administra-
ção dos Recursos Humanos, mediante 
orientação da Divisão de Recursos Hu-
manos da Secretaria; 

II - executar as atividades de registro 
e controle da vida funcional dos servido-
res lotados na Secretaria; 

III - elaborar a escala de férias dos 
servidores; 

IV - apurar a freqüãncia dos servido- 
res; 

V - manter sistema de controle 
dos,pagamentos efetuados aos servido-
res da Secretaria; 

VI - manter atualizados os cadastros 
do Sistema de Recursos Humanos; 

VII - manter cadastro de servidores 
de outros órgãos à disposição da Secre-
taria, de ocupantes de cargos de chefia 
ou de assessoramento; 

VIII - aplicar normas sobre a admi-
nistração de pessoal no que se referir a 
admissão, movimentação, freqüência, 
apuração de mérito, licenciamento, féri-
as e penalidades; 



IX-propor e acompanhara abertura 
`de inqa Oitos" sindicantias, processos 
adginistreithros e oertrOS atos legais, afins 
de murai irreguiariderdes referentes aos 
servidores da Secretaria. 

SEÇÃO II 
DA DIVISÃO DE, êteffERIAL E 

ALJACKARIFACO 

Art. 78 - A Divisão de Material e Al-
moeartfade compete: 

1 - receber, =ferir, codificar, arma-
zenar, conservar e distribuir os materiais. 
adquiridos pela Secretaria; 

II - orlentare fiscalizar os serviços 
de carga e descarga de materiais; 

111- atestar o recebimento do materi-
al rias notas de empenho e notas fiscais; 

IV - armazenar, em boa ordem e se-
leclonadamente, o material sob sua guar-
da a fim de facilitar a pronta localização, 
segurança e fiscalização, especialmen-
te os medicamentos; 

V - zelar pela limpeza, ventilação e 
temperatura no ambiente do airricaarirado; 

VI - proceder e entrega do material 
mediante requisição autorizada pelo res-
ponsável; • 

' VII - manter rigorosamente em dia o 
controle de estoque e demais registros 
do ~anafado; 

VIII - remetera Divisão de Compras, 
mapas demonstrativos do material rece-
bido e entregue, acompanhados dos res-
pectivos documentos comprobatórios; 

IX- realizar Inventário anual e vistori-
es perldhices dos materiais estocados, 
atualizando o Cadastro Geral de Materi-
ais conforme normas e instruções ema-
nadas do órgão Central de Administra-
ção de Recursos Materiais. 

SEÇÃO III 
DA DIVISÃO DE PATRIMÔNIO 

Art. 79 -A Divisão de Pabirriónio com-
pete: • 

I - promover o Inventário dos bens 
permanentes existentes na Secretaria, 
conforme normas e instruções emana-
das pela Secretaria Municipal de Admi-
nistração e Recursos Humanos; 

II - manter cadastro atualizado dos 
bens permanentes da Secretaria, promo-
vendo sua carga e descarga, sempre que 
os mesmos ferem remanejados de lo-
cai; 

111 - preencher e controlar os respec-
tivos Termos de Responsabilidade so-
bre a guarda e uso dos bens permanen-
tes da Secretaria; 

1V - promover o controle e a manu-
tenção-dos bens permanentes, determi-
nando sua recuperação, .quando neces-
sário; ' 

V - propor o recolhimento do narina-
ai inservivel ou em desuso existente nas 
várias unidades da Secretaria. 

Art. 80 - À Divisão de Transportes 
come eis.. 

I - orientar, Controlar e gerenciar a 
'utilização, a guarda e e manutenção dás 
velcubs tí8 Secretaiig, 

II 	 4  - ¡medir reqUisição 	i:°embuti- 
vás e lubrificantes para os veiculos da 
Secretaria, bem como solicitar'inspeçao, 
revisão e outros reparos necessários a 
manutenção dos mesmos; 	• 

111 - promover a participação dos 
motoristas nos programas de • seguran-
ça de transite) e de zelei com os veiculas, 
desenvolvidos pelo órgão Central do Sis-
tema de Administração de Recursos Ma-
teriais; 

IV -. comunicar ao órgão -Central do 
Sistema de Administração das Recursos 
Materiais a °cetra:Ida de 1~1a-idades 
cometidas por inriatrattas; bani corno 
danos ocorridoss-ernieldenles com yd- 
cuios da-priateltelrE0 	" • 

V = cumprir •tai nor*ias, instruções, 
manuais e reguirinantal sobre a adirii-
nistração de transportes pelo órgão Uri-
trai de AdminkstaçãO dos.Recursos Ma- 
teriais; 	• 	• 

VI - eicecuta•eis serviços de Ines- • 
portes corar:Trile 'nermas estabelecidas 
prinCipairdente quanto á Utilização do • 
Relatório de Movimentação Diária -RMD; 

VII - solicitar, com antecedência, a 
,programação •de uso de Veiculas;  ás 
mais unidades da Secretaria; 

VIII - propor escalas de serviço para 
os motoristas sujeitos e horário especial • 
de trabalho; • 

.IX - implantai serviços próprios de 
radiocomunicação e outros meios efici-
entes de operaôionalizaçãa da frota; 

• X -•manter-attalizado sistema de re-
gistro e tabulação' de dados relaciona-
dos com aadreiriistnação, a operação, a 
manutenção e os custos de transporte • 
da Secretaria;- • 

XI - manter serviço de inspeção pai-
ódicer da frota, verificando o seu %lado • 
de conservação e as condições de uso; 

XII - providenciar o seguro, o licenci-
amento e o érhplaCernentedos veículos 
da Secretaria; 

-XIII - emaciara Central deArribulán-
cia da Secretaria . 

das as obras de reforma e manutenção 
das instalações de unidades da Secre-
taria, fiscafizendo e apropriando os servi-
ços contratados. 

sEçÂO 
DA DiViSÃO DE 'SERVIÇOS ~CRIARES 

Art. 82 -A Divisão cie àerviços Auxili-
ares compete: 

1- supervisionar e fiscalizar os servi-
ços de portaria e'cle transito, de pessoas 
ernaterial na Secretarig 

II operar os serviços de comunica-
çaes telefônicas, registrando as ligações 
efetuadas; 

Ill - promovei; crienter e acompanhar 
a execução das atividades de limpeza e 
vigilância dás Instalações da Secretaria; 

IV - gerenciar e acompanhar todos 
os serviçoS de copa cozinha; 

V - °narrar e controlar o manuseio 
de documentação arquivada, bem come 
autorizar e racionalizara sua reprodução, 
nos termos previstos petas normas mu-
nicipais; propondo inclusive penalidades 
em OMS de dano ou extravio; 

Vl - integrar-se ao Sistema de Aten-
dirfientei'ao Público - S1AP no sentido de 
manter um fluxo permanente de informa- 

• ções sobre a tramitapão de processos e. 
• documentos relativos a Secretaria; 

- responsabilizar-se pelos servi-
ços de reprografia elaborando os reiató-
rios mensais dos serviços prestados, de 
acordo dom as requisições solicitadas. 

CAPtTULO X1 , 
DO FUNDO MUNICIPAL DESACIDE 

Art. 821- O Fundo Municipal de Saú-
de. instituído pela Lei n' 7.047, de 30 de 
'dezembro de 1991, e regulamentado peio 
Decreto n° 854, de20 de julho de 1992, é 
a unidade vinculada ét Secretaria Munici-
pal de Saúde que tem por finalidade criar 
condições financeiras e de gerenciamen-
to dos recursos destinados ao desenvol-
vimento das ações e serviços de saúde 
no ambito de'Munïc#pio.  

Art 84 -Á Diretoria do Fundo Munici-
pal de Saúde compete: 

.• I - executar o orçamento anual do 
Fundo Municipal de Saúde; 

• II - acompanhar o desenvolvimento 
dos orçamentos anuais e a 'programa-
ção dos repasses financeiros da Secre-

'teria MUnicipal de Saúde; 
111- promover o registro e o controle 

contábil da receita e da despesa de Se-
cretaria Municipal de Saúde e do Fundo 
Municipal de Saúde, bem como a ilqui-
deção de despesas e á elaboração de 
balanceies,' balanços e demonstrativos 

'da exacução'orçameneérie ft financeira; 
IV - controlar a movimentação das 

contas bancárias e a aplicação de recur-
sos financeiros do Fundo Municipal de 
Saúde; 

SEÇÃO IV 
• DA DIVISÃODE TRANSPOR1E 

sErwiloV 
DA DIVISÃO DE MANUTENÇÃO 

Art 81 - À Divisão de Manüteníão 
compete: 

I - promover a manutenção das ins- • 
teiações elétricas, hidraulicai e Sanitári-
as, de ar condicionado, de segurança 
contra incêndios, bem como os serviços 

''de manutenção em outros equipamen-
tos; 

11 - acompanhar a execução de to- 

..Ek••• 	 • 
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V - acompanhar a execução finan-
ceira de projetos e atividades custeados 
pelo Fundo; 

Vi - supervisionar a prestação de 
contas de convênios, contratos, acordos 
e ajustes firmados peto Fundo; 

VII - elaborar, controlar, analisar e 
manter atualizada a prestação de contas 
de todos os convénios firmados pela 
Secretaria Municipal de Saúde; 

VIII - coordenar e controlar todas as 
aplicações financeiras dos recursos do 
Fundo Municipal de Saúde; 

IX - programar e realizar os paga-
mentos aos fornecedores do Fundo Mu-
nicipal; 

X - elaborar, controlar e coordenar o 
sistema de compras da Secretaria Muni-
cipal de Saúde; 

XI - coordenar o processo contábil 
de prestação de contas da gestão do 
Fundo Municipal de Saúde; 

XII - coordenar, juntamente com o 
Departamento de Contabilidade e Admi-
nistração Financeira da Secretaria de Fi-
nanças as atividades relativas a contabi-
lidade e a administração financeira do 
Fundo Municipal de Saúde; 

XIII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funcões 
e que lhe forem atribuídas pelo Secreta- 
rio. 	. 

Art. 85 - Integram a estrutura do Fun-
do Municipal de Saúde as seguintes uni-
dades: 

1 - Divisão de Compras 
2 - Divisão de Tesouraria 
3-- Divisão de Controle de Presta-

ção de Contas 
4 - Divisão de Contabilidade 

SEÇÃO1 
DA DIVISÃO DE COMPRAS 

Art. 86 À Divisão de Compras com- 
pete: 

1 - fazer mapas comparativos dos 
custos do consumo de material varren-
do na Secretaria Municipal de Saúde; 

- propor o calendário anual de com-
pras para a Secretaria Municipal de Saú- 
de; 	 • 

III - acompanhar, junto aos órgãos 
responsáveis, os processos relativos à 
aquisição de material e de bens perma-
nentes e à manutenção de equipamen-
tos da Secretaria Municipal de Saúde; 

IV - promover a compra de materiais 
e equipamentos de acordo com a legis-
lação em vigor e respeitadas as especifi-
cações técnicas recomendadas pelas 
unidades requisitantes; 

V - elaborar, trimestralmente e em 
consonância com a Assessoria de Pla-
nejamento, uma planilha de custos de 
materiais e serviços da Secretaria Muni-
cipal de Saúde; 

VI - organizar e manter atualizado o 
cadastro de fornecedores•da Secretaria 

Municipal de Saúde; 
VII - atestar o recebimento de mate-

riais e a execução das prestações de 
serviços para a Secretaria Municipal de 
Saúde; 

VIII - orientar os fornecedores sobre 
as normas e as exigências especificas 
da aquisição de material e equipamen-
tos, bem como da prestação de serviços 
para a Secretaria Municipal de Saúde. 

SEÇÃO II 
DA DIVISÃO DE TESOURARIA 

Art 87 -À Divisão de Tesouraria com- 
pete: 

- controlar as aplicações financei-
ras dos recursos relativos a convénios, 
transferências do Tesouro Municipal e re-
cursos próprios da Secretaria Municipal 
de Saúde; 

II - manter registro e controle de adi-
antamentos, fundos especiais e outros 
relacionados com os numerários e valo-
res do Município sob a guarda e a res-
ponsabilidade da Secretaria Municipal de 
Saúde; 

III - fornecer aos órgãos competen-
tes os dados e as informações para o 
estudo do-  comportamento da despesa 
da Secretaria Municipal de Saúde; 

IV- programar e executar atividades 
de pagamento de credores da Secretaria 
Municipal de Saúde; 

V - depositar em contas do Fundo 
Municipal de Saúde os recursos oriun-
dos dos Departamentos de Controle de 
Zoonoses e Vigilância Sanitária; 

VI - controlar os depósitos e as reti-
radas bancárias do Fundo Municipal de 
Saúde promovendo a conciliação men-
sal; . , 

VII - controlar o recolhimento de nu-
merário oriundo .de receitas e de rendi-
mentos de aplicação de recursos em 
mercado aberto pelo Fundo Municipal de 
Saúde; 

VIII - orientar os responsáveis pela 
execução do Plano de Aplicação dos Adi-
antamentos da Secretaria Municipal de 
Saúde e a sua prestação de contas; 

IX -fazer aberturas de contas bancá-
rias para a Secretaria Municipal de Saú-
de para receber os recursos provenien-
tes dos convênios formados com o Mi-
nistério da Saúde. 

SEÇÃO III 
DA DIVISÃO DE CONTROLE DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 88 - À Divisão de Controle de 
Prestação de Contas compete: 

I - acompanhar convénios, contra-
tos, acordos e ajustes firmados pelo Po-
der Público Municipal na área de Saúde, 
conforme legislação pertinente; 

II - providenciar a documentação 
necessária às prestações de contas do 

Fundo Municipal de Saúde; 
III atender os prazos estabelecidos 

nos convênios firmados pela Secretaria 
Municipal de Saúde e manter controle da 
remessa das prestações de contas da 
mesma; 

IV - lançar e controlar, através do Sis-
tema de Controle dos Convénios, Con-
tratos, Acordos e Ajustes, as despesas 
empenhadas e efetuadas; 

V - atualizar mapas das prestações 
de contas realizadas, a realizar e penden-
tes de regularização pelo Fundo Munici-
pal de Saúde. 

SEÇÃO IV 
DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE 

Art. 89 - À Divisão de Contabilidade 
compete: 

I - elaborar balancetes mensais, 
balanço anual e outros demonstrativos 
da execução orçamentária e financeira da 
Secretaria e do Fundo Municipal de Saú-
de, conforme orientação do órgão Cen-
tral do Sistema Contábil e Financeiro; 

If - preparar, na periodicidade deter-
minada, a prestação de contas contábil 
da gestão do Fundo Municipal de Saúde, 
abrangendo as demonstrações contá-
beis e orçamentárias, bem como notas 
explicativas às demonstrações apresen-
tadas; 

111 - fazer a conciliação bancária de 
todas as contas sob sua responsabili-
dade, encaminhando ao órgão Central 
do Sistema Contábil e Financeiro, até o 
mês subsequente, o relatório e o extrato 
de contas do mês da .prestacão de con-
tas; 

IV - sugerir ao órgão Central do Sis-
tema Contábil e Financeiro alteração no 
Plano de Contas Contábeis; segundo 
suas necessidades; 

V - elaborar os relatórios contábeis 
sob sua responsabilidade e encaminhá-
los ao órgão Central do Sistema Contá-
bil e Financeiro, até o décimo dia subse-
quente à prestação de contas. 

TITULO 111 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/ 

FUNÇÕES DE CHEFIA 

CAPITULO 1 
DO SECRETÁRIO 

Art. 90 - São atribuições do Secretá-
rio Municipal de Saúde: 

- promover a participação da Se-
cretaria na elaboração de planos, progra-
mas e projetos do Governo Municipal, 
especialmente no Plano de Investimen-
tos, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
no Orçamento Anual do Município; 

11 - implementar a execução de to-
dos os serviços e atividades a cargo da 
Secretaria, com vistas à consecução das 
finalidades previstas neste Regimento e 

" 	'; 
`;bário Õfít'ial 
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em outros dispositivos legais e regula-
mentares pertinentes; 

NI -fazer cumprir as metas previstas 
no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, bem como no Orçamen-
to Anual aprovado para a Secretaria e para 
o Fundo Municipal de Saúde; 

IV - administrar os recursos huma-
nos, materiais e financeiroi disponibili-
zadas para a Secretaria, responsabilizan-
do-se, nos termos da lei, pelos atos que 
assinar, ordenar ou praticar; ' 

V - referendar os atos assinados 
pelo Chefe dCi Peder Executivo que forem 
pertinentes às' atlyidades desenvolvidas 
peia Secretaria; 

VI - assinar acordos, convênios e 
contratos mediante autorização expres-
sa do Chefe do Poder Executivo, promo-
vendo a sua execução; 

VII - aprovar pareceres técnicos re-
lativos a assuntos de competência da 
Secretaria; 

VIII - rever, em grau de recurso e de 
acordo Com a legislação, atos seus e dos 
demais chefes de unidades da Secretá-
ria; 

IX - aprovar as diretrizes para o fun-
cionamento do Fundo Municipal de Saú-
de, berii como administrar os recursos 
do mesmo nos termos da lei; 

X , baixar normas, instruções e or-
dens de serviço, visando organização e 
execução dos`serviços a cargo da Secre-
taria; 

XI - providenciar os instrumentos e 
recursos necessários ao regular funcio-
namento da Secretaria; 

XII - cumprir e fazer cumprir a !frigis-
'ação pertinente à Secretaria; 

XIII - prèstar contas dos trabalhoi 
desenvolvidos pela Secretaria, encami-
nhando periodidamente ao Chefe do Po-
der Executivo relatório das atividades do 
órgão; 

XIV - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas.funções 
e que lhe forermatribuídas pelo Chefe do 
Poder Executivo.. 

CAPÍTULO II 
DOS DIRETORES DE DEPARTAMENTO 

E ASSESSORES 

• Art. 91'- soo atribuições dos Direto 
res de bepactamento e Assessores: 

1- participaria planificação das ati-
vidatles. da"Secrebiria; . 

• ff - distr4bulj, coOrdenat e controlar 
os kaballicst a cargo do Departamento 

• 
Asstssorip que dirige; 

vprO?nosoerNa 'articulação per-- 

manente das Divisões que lhes são 
diretamente subordinadas com as 
demais unidades da Secretaria, visan-
do uma atuação harmónica e integra-
da na consecução dos objetivos do 
órgão; , 

IV - controlar a freqüência dos servi-
dores lotados nas unidades sob sua res-
ponsabilidade; 

V - referendar atos e pareceres téc-
nicos emitidos peias Divisões que lhe 
são diretamente subordinadas; 

VI - propor ao Secretário a realiza-
ção de cursos de aperfeiçoamento e re-
ciclagem de seu pessoal, bem como in-
dicar as necessidades de pessoal para 
o Departamento; 

VII - requisitar material de consumo, 
conforme as normas e regulamentos 
pertinentes; 

VIII - definir as especificações técni-
cas de material e dos equipamentos irtl-
lizados pelo Departamento, com intuito 
de assegurar a aquisição correta pela 
unidade competente; 

IX - cumprir e fazer cumprir as nor-
mas, regulamentares e demais instru-
ções de serviço; 

X - exercer outras atividades compa-
tíveis com a natureza de suas funções e 
que lhes forem atribuídas pelo Secretá-
rio. 

CAPITULO111 
DOS DEMAIS OCUPANTES DE 

FUNÇÕES DE CHEFIAS 

Art. 92 - São atribuições comuns aos 
demais ocupantes de Funções de Chefi-
as: 

I - promover a execução das ativida-
des a cargo da unidade/área que dirige; 

II - programar e controlar e execução 
dos trabalhos, fornecendo indicativos aos 
seus superiores das necessidades de 
recursos humanos e materiais da área; 

III - apresentar relatório periódico de 
avaliação das atividades desenvoNidas 
peia unidade sob sua responsabilidade; 

IV - emitir pareceres e prestar infor-
mações sobre assuntos pertinentes à 
sua área de atuação; 

V - controlar a freqüência do pesso-
al sob sua direção; 

VI zelar pela fiel observância deste 
Regimento Interno, dos regulamentos, 
das normas e das instruções de serviço; 

VII - exercer outras atividades com-
patíveis com a natureza de suas funções 
e que lhes forem atribuídas pelo Diretor 
ou Assessor-Chefe a que estiver subor-
dinado. 

CAPITULO IV 
DOS DEMAIS SERVIDORES 

Art. 93 - Aos servidores cujas atribui-
ções não forem especi:ficadas neste 
Regimento Interno, além de caber-lhes 
cumprir as ordens, determinações e ins-
truções e formular sugestões que contri-
buam para o aperfeiçoamento do traba-
lho, cumpre-lhes, também, observar as 
prescriçÕes legais e regulamentares, 
executando com zelo, eficiência e eficá-
cia as tarefas que lhes sejam confiadas. 

TITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 94 - O Secretário fixará, anual-
mente, a lotação dos servidores nas uni-
dades integrantes da estrutura adminis-
trativa da Secretaria. 

Art. 9á- As unidades da Secretaria 
funcionarão perfeitamente articuladas 
entre si, em regime de colaboração mú-
tua. 

Parágrafo Único - As relações hie-
rárquicas definem-se no enunciado das 
atribuições das unidades e na posição 
que ocupam no organograma da Secre-
taria. 

Art 98 - Para cada cargo ou função 
de confiança haverá um servidor previa-
mente designado para a substituição dos 
titulares em seus impedimentos legais. 

§ 1°  - Quando o afastamento legal 
dos titulares de cargos ou função de 
confiança não for superior a 30 (trinta) 
dias"a substituição será automática, in-
dependentemente de atos da adminis-
tração. 

§ 2° - Nos afastamentos superiores 
a 30 (trinta) dias, haverá designação es-
pecial do substituto por ato da autorida-
de competente, de acordo com as dispo- 
sições legais em vigor. 	• 

Art. 97 - Os casos omissos neste 
Regimento serão resolvidos pelo Secre-
tário e, quando se fizer necessário, pelo 
Chefe do Poder Executivo. 

Art. 98 -4Este Regimento entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ-
NIA, aos dias do más de novembro de 
2000. 

NION ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

OLIER ALVES VIEIRA 
Secretário do Governo Municipal 
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